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EDITAL coNVOcATÓRp
pnecÃo eurRôHrco N.o 2026.02.,t 3.1

1" Parte: PREÂMBULO

A PREFEITURA MUNICIPAL Or QUXET-ÔICe, por intermédio do(s) ordenado(es) de Despesa(s) da(s)
Secretaria(s) ao final relacionadas, toma(m) público, para conhecimento dos interessados, que no dia e hora
abaixo indicados será realizada licitaçã0, na modalidade pREGÃo ELETRôNrco, do tipo MENoR pRECo
PoR tore - Úutco). que será regida pela Lei n.o t+.t93, d;0Tde abril de 2021, observado--s os termos
da Lei Complementar n" 123, de 14 de dezembro de 2006, assim como as exigências estabelecidas neste
Edital. A presente licitação será no Portal de compras do lr/unicípio, através do site
https://www.comprasquixelo.com.br

2.0 D0 ACESSO AO EDITAL. DO AL DE REAL E DA CONDUC Âo oo cenraNe.
2.1. 0 presente edital está disponível gratuitamente nos sítios eletrônicos
https://vwvw.comprasquixelo.com.br
https ://municipios-licitacoes.tce.ce.gov.br
httpsJ/pncp.gov.br
https J/wwrv.quixelo.ce.gov.br
2.2, O certame será realizado no endereço eletrôníco: httos://www.co uixelo.com.br

4,0 DA SEDE ENTIDADE RESPONSÁVE L PELA LICITACÃO
4.1, A Prefeitura Municipal de Quixelô está localizada na Rua São Francisco, no 10, Centro - euixe
CEP. 63,515-000, telefone: (88) 3579-1 21 0.

2.3. 0s trâmites deste certame licitatório serão conduzidos pelo(a) Pregoeiro(a) do Município, juntamente
com sua equipe de apoio.

3.0 DA§ DATAS E HOúRloS DO CERTAME
3.1. lNlClO D0 ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 15 de jutho de 2026 às í7:00 horas.
3.2. FilV DO ACOLHil\4ENTo DAS PROPoSTAS E tNíCtO DA SESSÃO: 29 de jutho de 2026 às 08:00
horas
3,3, REFERÊNCA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo utilizadas pelo sistema será observado
o horário de Brasília/DF.
3,4. Na hipótese de não haverexpediente ou oconendo qualquerfato superveniente que impeça a realizaçáo
do certame na data prevista, a sessão será remarcada, para no mínimo 48h (quarenta e oito horas) a contar
da respectiva data,

Rua São Francisco, No 10 - Cêntro
CEP 63.515-000 - Telefone {88) 3§4Í11210

2A PAÉE: DAS CúUSULAS EDITALíCNS

1.0 DO OBJETO
1.1. A presente licitação tem por objeto a Contratação para a prestação/fornecimênto de serviços na locação
de 01 (um) veículo tipo micro ônibus ou van, com motorista, destinado a locomoção de pacientes do
município de Quixelô à Fortaleza e vice versa, por intermédio da Secretaria de Saúde do Município de
Quixelô/CE, conforme anexos, partes integrantes deste edital.
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5.0 DOS RECU ORCAME rrÁnros
5.1. As despesas deste Conkato correrão por conta de recursos oriundos do Tesouro Municipal e Repasse
Federal, previstos na seguinte dotação orçamentária:

Órgão Unid.0rç. Proieto/Atividade Elemênto de Des
04 01 '1 0.302.00'14.2.01 7.0000 3 3.90.36.00 / 3.3.90.39.00

6.(! DA PARTICI . DO CREDENCIAMENTP O E DA DECLA Ão
deste certame deverão estar credenciados junto ao portal de Compras
suporte técnico do sistema clú TECNOLOGIA (c[/ TECNOLOGTA &
pública do Líbano, n.0 251, Sala 1408 - Recife/pE, inscrita no CNPJ/MF

6.1.1 4s regras para credenciamento estarão disponíveis no sitio eletrônico constante no subitem 2.2,
deste edital.
6,1.2. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida através da
empresa associada (mencionada no item 6,'1) pelo telefone (gi) 3977-1397, ou através do e-mail:
comercial@gmcontato.com.br.
6,2. Poderão participar desta licitaçáo empresas sob a denominação de sociedades empresárias
(sociedades em nome coletivo, em comandita simples, em comandita pór ações, anônima e limitada) e de
sociedades simples, associaçôes, fundaçÕes e sociedades cooperativas regularmente estabelecidas neste
PaÍs, cadastradas ou não no sistema de cadastramento uniÍlcado de Fomecedores - slcAF e que
satisfaçam todas as mndições da legislação em vigor e deste edital.
6.3. Poderá participar desta licitação toda e qualquer pessoa jurídica isoladamente ou em consórcio, idônea
cuja natureza seja compativel com o objeto licitado;
6.4 Em se tratando de empresas participantes em forma de Consórcio, deveráo ser observadas as
seguintes exigências:
64.1 Será admitida para efeíto de habilitação técnica, a apresentaçâo dos quantitatívos de cada
consorciado e, para efeito de habilitação econômico-Íinanceira, o somatório dos valores de cada
consorciado;

6 4 2 Para participantes em forma de consorcio, será acÍescido 10% (dez por cento) sobre o valor exigido
de licitante individual para fins de habilitação econômico-financeira;
6.4.3 O acréscimo previslo no item anterior não se aplica aos consórcios compostos, em sua totalidade, de
microempresas e pequenas empresas, assim definidas em lei;
6.4.4 Em caso de ser declarado vencedor, o mnsórcio deverá, antes da celebração do mntralo, promover
a constituição e o rEistro do consórcio, nos termos do compromisso público ou particular de constituição
de consórcio, subscrito pelos consorciados;
6.4 5 A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão contratante e deverá
ser apresentada a comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no minimo, os mesmos
quantitativos para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para efeito de qualiÍlcação econômico-

ln9ncelra apresentados pela empresa substituída, para Íins de habilitação do consórcio no processo
licitatório que originou o conkato.
6,5. Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresa
cooperativas, que se enquadrem nos termos do art. 34, da Lei Fede
desempate, preferência de contrataçâ0, o previsto na Lei Complemen
DO ACESSO AOS N4ERCADOS / DAS AOUISIÇÔES PUBLICAS.

6.1. 0s interessados em participar
do Município de Quixelô/CE, com
INFoRMAÇÃo LTDA - Avenida Re
sob o n.o 15.464.263/0001-29).

s, empresas de pequeno porte e as
ral n.o 11.48812007, como critério de
tar n' 123/2006, em seu CapÍtulo V -
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6.6. Tratando-se de microempresas e empresas de pequeno porte deverão declarar no Portal de Compras
do Município (Sistema GM Tecnologia) no site https://www.comprasquixelo.com.br, o exercício da
preferência prevista na Lei Complementar n 123t2006.
ô.7. A participação implica a aceitação integral dos teÍmos deste edital.
6.8. Não poderâo disputar esta licitação:
6,8,'1. Aquele que náo atenda às condições deste edital e seu(s) anexo(s);
6.8.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica;
6.8.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controiadôr, acionista ou detentor
de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado;
6,8.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo desta licitação, impossibilitada de participar em
decorrência de sanção que lhe foi imposta;
6 8.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companhóiro ou
parente em linha reta, colateral ou poraÍinidade, até o terceiro grau;
6.8.ô. Empresas conholadoras, controladas ou coligadas, nos lermos da Lei n.o 6.404, de 15 de dezembro
de '1976, conconendo entre si;
ô.8.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à diwlgação deste edital, tenha sido
condenada judicialmente, com hânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de
trabalhadores a condiçÕes análogas às de escravo ou por contatação de adolescentes nos casos vedados
pela legislaçáo trabalhista;
6.8.8, Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato, agente público
do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de
interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a
matéria, conforme § 1o do art. 90 da Lei n.o 14.133, de 2021.
6.9. O impedimento de que trata o item ô.8.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a
outra pessoa, física ou juridica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a
sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
6,10.AcritériodaAdministraçãoeexclusivamenteaseuserviço,oautordosprojetoseaempresaaquese
reíerem os itens 6.B.2 e 6.8.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contraiaçã0,
de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão excluiiva de agentes públicos
do órgão ou entidade.
ô.1 1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
6,12. A vedação de que trata o item 6.8,8 estende-se a terceiro que auxilie a conduçâo da contratação na
qualidade de integrante de equipe de apoio, proÍissional especializado ou funcionário ou representante de
empresa que preste assessoria técnica.

7.0. DA FOR APRESENTACÃO DA PROPOSTA INICIAL
7.1. o cadastramento da proposta de preços inicial ocorrerá por meio de chave de acesso e senha, obtidas
junto à plataÍorma eletrônica GM Tecnologia (https ://www.comorasqu ixelo.com. br)
7.1.1. Com relação à proposta inicial, basta que a mesma se.la cadastrâ a íoreen chida atafo rmane
com a descrição do objeto ofe
abertura da sessão pública,

diqitalizado em anexo.
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7,2, No preenchimento da proposta inicial, por meio da plataforma digital, deverá ser inÍormado
necessariamente o seguinte:
a) lndicação emcada lote da especiÍicação do objeto licitado com todos seus itens, de acordo com o disposto
no ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA deste Edital, para que seja preservado o sigilo do proponenle;
b) Preço unitário de cada item e global do lote cotado, em algarismos, com no máximo 2 (duas) casas
decimais;

c) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a ô0 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentação;

7.3. o licitante deverá informar a condição de microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (Epp) que
faz jus ao tratamento diferenciado da Lei complementar n' 123, de 2006, ou cooperativa de que trata o
artigo 34 da Lei n.o 11.488, de 2007, no ato do encaminhamento da proposta, por intermêdio de
funcio nalidade disponivel no sistema eletrônico do site httos ://www.comorasouixe o.com.br.
7.4. A licitante deverá apresentar, no momento do cadastramento da sua pROpOSTA DE PREçOS
lNlclAL, como requisito de pré-habilitação, a comprovação da garantia no montante estipulado em 1%lum
por cento), do valor estimado para a conhatação, conforme previsto no art. 58 da Lei Federal no
14.13312021.
7.4.1. Essa garantia deverá ser emitida na mesma data do cadastro da proposta de preços inicial, devendo
ainda ser anexada na plataforma até a data e horário marcados para o início da sessão de disputa, em
campo próprio, sob pena de desclassificação.
7.4.2. Para entendimento do valor'Estimado da Contratação" será considerado de acordo com o critério
de julgamento, na seguinte Íorma:
l) Global: Entende-se por valor "Eslimado da Contrataqão' o valor estimado orçado pela Administraçã0.
ll) Lote: Entende-se por valor "Estimado da Contratação' o valor estimado do lote orçado pela
Adminiskação, caso a licitação tenha mais de um lote, entende-se que o valor estimado da contratação será
a soma dos valores estimados de cada lote que o licitante pretenda conconer.
lll) ltem: Entende-se por valor "Estimado da contrataçã0" o valor total estimado do item orçado pela
Administração, caso a licitação tenha mais de um item, entende-se que o valor estimado da contratação
será a soma dos valores totais estimados de cada item que o licitante pretenda concorrer.
7.4,3. E importante esclarecer que a Íase de lances, na qual a(s) proposta(s) são apresentada(s), é feita de
forma sigilosa, de modo que a identificação dos licitantes é vedada até o encerramento dessa fase. A
plataforma de disputa utilizada no certame garante que a identificaçâo dos conconentes só seja revelada
após o término dos lances, momento em que o(a) pregoeiro(a) terá acesso ao documento de pré-habilitação
(garantia de proposta).

7.4.4. A licitante poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia:
l) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em
sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por
seus valores econômicos, conforme deÍinido pelo Ministério da Economia;
ll) seguro-garantia;
lll) fiança bancária emitida por banco ou instituição Íinanceira devidamente aulorizada a operar no Pais pelo
Banco Central do Brasil;
lV)titulo de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.
7.4.5. optando por caução em dinheiro, o licitante deverá apresentar o comprcvante de DEposlTO
BANCARIO, a ser feito em nome Prefeitura Municipal de Quixelô, Conta Corrente no 120.584-6, Agên
n" 012,-8 - Banco do Brasil, sendo que depósitos eÍetuados em caixas de autoatendimento, só se
validados após sua compensação
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7.4.6. Caso a modalidade de garantia seja seguro garantia, o licitante deverá fazer a comprovação da apólice
ou de documento hábil expedido pela seguradora, cuja vigência deverá conlemplar toda a validade da
proposta de preços apresentada.
7,4.7, Caso a modalidade de garantia escolhida seja a Íiança bancária, o |icitante enviará o documento
fornecido pela instituição que a concede, do qual deverá obrigatoriamente, constar:
- Beneficiário: Prefeitura Municipal de Quixelô,
- Objeto: Garantia de proposta de preços final/readequada do pREGÃo ELETRôNtCO no 2026.07.13.j.
. Valor: 1% (um por cento) do valor estimado da Contratação.
. Prazo de Validade: Deverá contemplar toda a vigência da proposta de preços apresentada.
7.5. A garantia de proposta, no caso de depósito bancário, será devolvida aos licilantes no prazo de 10 (dez)
dias úteis, contado da assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitaçã0,
mediante solicitação por parte do licitanle.
7.6. lmplicará na execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato ou a
não apresentação dos documentos de habilitação e/ou documentos complementares quando solicitados
pelo condutor.
7.7. Excepcionalmente, será admitida a realização de diligência para que a licitante encaminhe o
comprovante da garantia exigida, desde que o respectivo documento já exista e tenha sido emitido na
data do cadastramento na plataforma eletrônica da proposta inicial.
17.1 - A diligência terá como única finalidade permitir ajuntada de documento preexistente, em conformidade
com o disposto no art. 64 da Lei no 14.133/202'l e com a jurisprudência do Tribunal de Contas do estado do
Ceará - TCE - Acórdão 8436/2025 bem como do Tribunal de Contas da União - Acórdão 781/2025 - TCU
- PIenário que veda a aceitação de documêntos produzidos ou emitidos após o prazo estabelêcido
no edital.
7,8, lncumbirá ao licitante acompanhar as operaçoes no sistema eletrônico durante a sessão pública do
Pregã0, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservânga de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da paúe do próprio licitante.
7.8.'1. 0 licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor da plataforma eletrônica
(httos://www.comorasquixelo.com.br) qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a
segurança, para imediato bloqueio de acesso,
7.9. 0s licitantes somente poderão retirar ou substituir as propostas, por eles apresentadas, até a data e
horário de abertura da sessão pública.

7.9.'1. A desistência de proposta somente poderá ocorrer até o horário de abertura da sessão pública (em
conformidade com o disposto no Art. 18, § 40, da lnstrução Normativa SEGES/ME n.o 73t2022 ctc
entendimento do Tribunal de Contas da União - TCU, Acórdáo n." 2132120211.
7.10. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação enke as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a fase de envio de lances.
7.11. Será vedada a idêntiÍicação do licitante.
7.12. Seráo disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes
convocados para apresentação de proposta, após a fase de envio de lances.
7.13. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam dirêta ou indiretamente no fomecimento
dos itens/preslação de serviç0.
7,14. Os preços, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade
do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração sob alegação de eno, omissão o
qualquer outro pretexto.

8.0. DA ABERTURA E CLASSIFI DAS PROPOSTAS INICIAIS
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9.0. DA ETAP DE LANCES
9,1. 0(A) pregoeiro(a) dará início à etapa competitiva no horário previsto no subitem 3.3, quando, entãg, os
licitantes poderão encaminhar lances que deverão ser apresentados exclusivamente por meio do sistema
elekônico.
9.2. A disputa será realizada POR LOTE - ÚNlCO, sendo os preços registrados na ata da sessã0, quando,
para efeito de lances, será considerado o valor global do respectivo lote.
9.2.1, Na Íase de lances, o lance Íinal deverá atingir preço em conformidade com o item 8,4 do Edital
Convocatório, quanlo ao preço global e unitário dos itens, quando Íor o caso. Caso não sejam realizados
envios de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o menor preço deverá reduzi-lo a um valor igual
ou inÍerior ao limite máximo previsto pela Administração, junto ao Anexo | - Termo de Referência,
9.2.2. 0s licitantes poderão ofertar lances sucessivos inferiores ao seu último lance registrado no sistema,
ainda que este seja maior que o menor lance já ofertado por outro licitante,
9.2.3. Não sêrão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.

9.2.4. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da
fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
9.3. Durante a sessão pública de disputa, os licitantes serão inÍormados, em tempo real, do valor do menor
lance registrado. o sistema não identiícará o autor dos lances ao(a) pregoeiro(a) nem aos demais
participantes,

9.4, No caso de desconexão entre o(a) pregoeiro(a) e o sistema no decorrer da etapa competitiva, o sistema
poderá permanecer acessível à recepção dos lances, retornando o(a) pregoeiro(a), quando possível, sem
prejuízos dos atos realizados.
9.4.1. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por um tempo superior
10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente deconidas 24 (vinte
após a comunicaçâo do fato aos participantes, no sitio eletrônico utilizado para a divulgação

QUIXELO

8.'l . Abertas as propostas iniciais, o(a) pregoeiro(a) Íará as devidas verificaçÕes, avallando a aceitabilidade
das mesmas. Caso ocorra alguma desclassiÍicaçá0, esta deverá ser fundamentada e registrada no sistema,
com acompanhamento em tempo real por todos os participantes,
8.2. Os preços deveráo ser expressos em reais, com até 2 (duas) casas decimais em seus valores unitários
e globais.

8.3. 0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo(a) pregoeiro(a) e somente estas
participarão da etapa de lances,
8.4. Na elaboração da proposta inicial, o preço cotado poderá ultrapassar o limite máximo discnminado no
Anexo I - TERMO DE REFERÊNCh presente nos autos do processo em epigrafe; entretanto, na fase de
lances, o lance Íinal deverá atingir preço igual ou inferior ao limite máximo estipulado pela Administração e,
caso o lote cotado seja composto de itens, o preÇo unitário destes deverá ser igual ou inferior aos limites
previstos para cada item no Termo de Referência,
8.4.1. Caso não sejam realizados envios de lances, o licitanle que cotou na proposta inicial o menor preço
deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior ao limile máximo previsto pela Administraçã0, junto ao Anexo I

- Termo de Referência.
8.5. Serão desclassificadas as propostas que identifiquem o licitante, assim como quando não forem
atribuídos valores a algum dos itens componentes do respectivo lote.
8.ô. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado
a efeito na fase de aceitação.
8,7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro(a) e os licitantes.
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9.4.2. Caberá ao licitante à responsabilidade por qualquer ônus decorrente da perda de negócio diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da pãrte do proprio
licitante.
9.5 o modo de disputa adotado para este certame será o "ABERTO E FECHADO,, nos termos do Art. 56,
da Lei Federal n.o 14.13312021, do Arl. 22, inciso ll e do Art. 24, da lnstrução Normativa sEGES/ME n.o
7312022, observados os seguintes termos:
9.5.1. A etapa inicial de envio de lances desta sessão pública terá duração de 1s (quinze) minutos.
9.5.2. Encerrado o prazo previsto no item acima, o sistema encaminhárá o aviso àe fechamento iminente
dos lances e, transcorrido o período de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de
lances será automaticamente encenada.
9.5.3- Encerrado o prazo aleatoriamente determinado, conforme item acima (até 10 minutos), o sistema
abrirá a oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das oÍertas ôom valores
ate 1070 (dez por cento) superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos,
que será sigiloso até o encerramento deste prazo.
9.5.3.1. No procedimento de que hata o item acima, o licitante poderá optar por manter o seu último lance
da etapa aberta ou por ofertar melhor lance.
9.5.4. Na ausência de, no mínimo, 3 (três) ofertas nas condições de que kata o item 9.s.3, os autores dos
melhores lances subsequentes, na ordem de classificaçã0, até o máximo de 3 (três), poderão oferecer um

Fl.9 trt e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo,
9.5.5. Encenados os prazos estabelecidos nos itens acima, o sistema ordenará e divulgará os lances,
conforme disposto no § 20 do art. 22, da lnstrução Normativa SEGES/ME n.o 7312022.
9.5,6. Definido o resultado do julgamento, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar condições mais vantajosas
com o primeiro colocado, conforme previsão do Art. 61, da Lei n,o 14.13312021.
9.6. Após a etapa de envio de lances, o sistema identiÍicará, em coluna própria, as microempresas e
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada,
se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto
nos artigos 44 e 45, da Lei complementar n0 123/2006, regulamentada pelo Decreto no 85lgt2o1s.
9.7. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem
com preço de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta, ou melhor, lance seráo consideradas
empatadas com a primeira colocada, no caso desta náo estar enquadrada como ME ou Epp.
9.8. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de até S (cinco) minutos
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
9.9. Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classiÍicada desista ou não se maniíeste
no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes (ME ou Epp) que se encontrem naquele
intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classiÍicaçã0, para o exercício dô mesmo direito, no prazo
estabelecido no item anterior.
9.10. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno
p0rte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos itens anteriores, será realizado sorteio entre elas
para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
9,1 1. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, após encerradas todas as etapas transcritas acima,
serão utilizados os critérios de desempate pÍevistos no art. ô0 da Lei no 14.133, de 202j.

1(}.() DA NEGOCIACÃO DA PROPOSTA E DO LICITAN TE ARREMATANTE
10.'1. Encerrad
condiçÕes mai

a a etapa de envio de lances eletrônicos da sessão pública, o(a) pregoeiro(a) poderá neg
s vantajosas com o primeiro colocado, conforme previsão do Art. 61, da Lei n." 14.133t2
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10.2 Na hipótese da proposta do.primeÍro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a
contrataçâo, o(a) pregoeiro(a) poderá negociar condições mais vantajosas, após defnido o resultado do
julgamento, nos termos do Art, 30 da lnstrução Normativa SEGES IME n.o 73t2022.
10.3, A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes.
'í0.4. Quando o primeiro colocado,. mesmo após a negociaçã0, for desclassificado em razão de sua proposta
permanecer acima do preço máximo deÍinido para a contratação, a negociação poderá ser feita com os
demais licitantes classiÍicados, exclusivamente por meio do sistema, reõpeitada a ordem de classificação
estabelecida no § 20 do art.22, ou, em caso de propostas intermediárias empatadas, serão utilizados os
critérios de desempate deÍinidos no art. 28, ambos da lnstrução Normativa SEôES/ME n." 73/2022.
10.5. concluída a negocraçã0, se houver, o resultado será registrado na ata da sessão pública, devendo
esta ser anexada aos autos do processo de contralação.
10.6. o pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classiÍicado que, no prazo de 2 (duas) horas,
exclusivamente por meio do sistema, envie a proposta adequada ao último lance ofeEdo, ãpãs a
negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários
à confrrmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
10.7. E facultado ao(à) pregoeiro(a) prorrogar o prazo estabelecido no item acima, a partir de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de Íindo o prazo,
10.8. A não apresentação da proposta de preços final, exclusivamente por mêio do sistema, no sítio
eletrônico, httos://www.comprasquixelo.com.br, dentro do prazo estipulado no item .10.6, 

acanetará a
desclassificação do proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente,
observada a ordem de classificaçã0, sem prejuízo da sanção prevista no Art. 156, inciso lll, da Lei n,o
14,13312021.
10.9. Após a negociação do preç0, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

í't.0 D APRESENTACÃo e oo.rule AMENTO DAíSI PROPOSTAíS) DE PRECOS FINAL(IS)

11.2. Prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sua emissã0,
11.3. O licitante não poderá cotar proposta com quantitativo de itens divergentes dos contidos no respectivo
lote.

1 í.4. Na cotação do preço unitário não será admitido o fracionamento do centavo.
11.5. Nos preços propostos já estarâo incluídas as despesas referentes a frete, tributos e demais ônus
atinentes à entrega do objeto.
'11ô, No caso da licitante ser cooperativa que executará (entregará) o objeto da licitação através de
empregados, a mesma gozará dos privilégios fiscais e previdenciários pertinentes áo regime das
cooperativas, devendo a proposta apresentar exequibilidade no aspecto tribuiário e sujeitar-se a]o m.sro
regime de qualquer outro agente econômico.

í 1.1, A proposta Íinal deverá ser anexada exclusivamente por meio da plataforma eletrônica, com os preços
ajustados ao menor lance, nos termos do Anexo ll (Modelo de proposta de preços)deste edital, assinada
pelo representante egal do licitante, em linguagem clara e concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas,
com as especiÍicaçoes tácnicas, quantitativos, devendo ser indicada a marca do produto e/ou fomecedor do
servlço e demais informações relativas ao produto/serviço ofertado

1'1.7. Após a apresentação da proposta não caberá desistência, sob pena de aplicações de possíveis
sanções administrativas, observado o devido processo legal
1 1.8. lniciada a fase de julgamento, o(a) pregoeiro(a) veriÍicará se o licitante provisoriamente classiÍicado
em pflmetro lugar atende às condições de participaçã 0 no certame, conÍorme previsto no art. '14 da Lei
14.13312021, êspecialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame o
futura contratação, mêdiante a consulta aos seguintes cadastros
a) SICAF;
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b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da
União (https//www. portaldatransparencia. gov, brisancoes/ceis) ; e
c) cadastro Nacional de Empresas Punidas - cNEp, mantido pela controladoria-Geral da união
(https://www. portaldatransparencia. gov. br/sancoes/cnep).
11,9. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu sôcio majoritário.
1'1.'10. Constatada a existência de sanÇão, o licitante será reputado desclassiÍicado, por Íalta de condição
de participaçã0,

1'1.'11. Caso observada a inexistência de sanções impeditivas da participaçã0, será iniciado o procedimento
de julgamento da(s) proposta(s) de preços Íinais.
11.12. Para julgamento das propostas será adotado o critério de Menor preço (poR LOTE - úNlco),
observado o estabelecido nas condiçÕes definidas neste edital e o disposto no Termo de Referência que
norteia a contratação, sempÍe buscando alcançar a maior vantajosidade, quando serão desclassificadas as
propostas que:

1 
'1 .12.'l . Contiverem vícios insanáveis e/ou condiçôes ilegais;

11.12.2. Não obedecerem às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
11J2.3. Apresentarem preços maniÍeslamente inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo
deÍinido para a conkatação;
1 1.12.4, Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
11.12.5. Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências deste Ediial ou seus anexos,
desde que insanável,
11.12.6. contiverem para o lote item com valor superior ao estimado pela Adminiskaçã0,
independentemente do valor total do lote, devendo o licitante, readequar o valor do lote aos valores
constantes no mapa de preços emitido pela plataforma elekônica.
11.13. Será considerado indício de inexequibilidade das propostas, valores inferiores a 50% (cinquenta por
cento) do valor orçado pela Administração, nos termos da lnstrução Normativa sEGES/ME nô lljzozz.
1 1.14. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após diligência do(a)
pregoeiro(a), que venha a comprovar:
1 1.14.1. Que o preço de custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
11.14.2. lnexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
11.15, se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preç0, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa compÍove a
exequibilidade da proposta.

1 1.'1ô, Toda desclassificação será sempre fundamentada e Íegistrada na plataforma eletrônica,
11 .17. se a proposta de menor preço não for aceitável, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta subsequente,
observada a ordem de classificaçã0, verificando sua compatibilidade e assim sucessivamente, até a
apuração de uma proposta que atenda a este edital.

í2.0 DA FASE DE HABILITACÃO
12.1. 0s documentos de habilitação exigidos consistem nos seguintes

PESSOA JURíDICA:

12.1.'1. Ato constitutivo, estatuto ou contrato socialem vigore seus aditivos,
Comercial da sede do Licitante, em se tratando de sociedades comerciai
ações, acompanhada de documentos de eleição de seus administradores;

devidamenle registrado na Ju
s, e, no caso de sociedad
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PREFEITURA

12,1 ,6, Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em caracteristicas,
quantidades e prazos com o objeto da licitação, sendo esta feita mediante a apresentaçâo de atestado(s),
Íornecido(s) por pessoa(s)jurídica(s) de direito público ou privado;
12.1.ô.1. Em sede de diligência, poderão ser requisitados documentos complementares, no sentido de
compÍovar o que está sendo afirmado no teor do atestado de qualiÍicação técnica apresentado;
12,1,7, comprovaçâo de registro ou inscÍição na entidade de classe competente, compatível com o objeto
da licitação, e que conste seu(s) responsável(eis) técnico(s).
12.1.7.1.Para comprovar que o(s) profissional(is) acima referido(s) pertence(m) ao quadro permanente da
licitante, no caso de não ser sócio da mesma, deverá ser apresentada cópia da sua Carteira de Trabalho e
Previdência Social - CTPS, acompanhada da cópia do Livro de Registro de Funcionários ou Contralo de
Prestação de Serviços;

. Habilitacôes F iscal, Social e Trabalhista:

QUIXELO

12.1,2, Registro comercial e seus aditivos, no caso de empresa individual, devidamente regiskado na Junta
Comercial da sede do Licitante;
12.1.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em
exercício;

12.1,4, Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no
País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a
atividade assim o exigir;
12.1.5. Comprovação de compromisso público ou particular de constituiçâo de consórcio, subscrito pelos
consorciados em se katando de empresas organizadas sob esta forma, devendo ser realizada a indicação
da empresa líder, que será responsável por sua representação perante a Administração e apresentar
declaração formal de responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio,
devidamente assinado por todos os representantes legais das empresas que farão parte da composição;

12.1.8. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNpJ;
12.1,9, Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou l/unicipal, se houver, relativo ao
domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o ob.ieto contratual;
12,1,10. Prova de regularidade perante a Fazenda Federal;
12.1.11.Proua de regularidade perantê a Fazenda Estadual;
12.1.12. Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal;
12.'1.13. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
12.1.'14. Prova de reguladdade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;
12,1.15. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho;

121 17. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercicio e demais demonstrações contábeis
dos 2 (dois) últimos exercicios sociais;
12.1 .17 I A documentação exigida acima estaÍá restrita ao último exercicio social, no caso de emp
constituídas há menos de dois anos;
12.1 .'18, certidão negativa de Íeitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

. Habilitacâo Econ ômico.financeira:
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121,19. Declaraçâo de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos kabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convênÇÕes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data
de entrega das propostas;

12.1.20. DeclaÍaçáo de que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 1g (dezoito)
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho,
salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso xxxlll, do Art. 70 da
Constituição Federal;
12.1 .21 Declaraçáo de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normàs específicas;
12.1 22. Declaraçáo de que atende aos reqursitos de habilitaçã0, e que responderá pela veracidade das
informações prestadas, na forma da lei;

- Declaracoes:

'12.1.23. Relação explícita do veiculo a ser utilizado na execução dos serviços, com as características
mínimas, marca/modelo e etc, objeto da presente licitaçã0, acom0an hada de declaracâo formal da
disponi lidade

12.1.2 PESSOA FÍSICA

í2,1.2.í REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
a) Prova de lnscrição no Cadasko de Pessoas Físicas (CpF);
b) Prova de regularidade fiscaljunto à Fazenda lr/unicipal de seu domicílio;
c) Prova de regularidade fiscaljunto à Fazenda Estadual de seu domicilio;
d) Prova de regularidade Íiscal para à Fazenda Federal;
e) certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, emitida pelo Tribunal superior do Trabalho - TST.

't2.1.2.2. HABtL|TAçÂO JURíDICA:
a) Cédula de ldentidade,
b) Comprovante de endereç0, devidamente atualizado (expedido até 03 meses).

12.1.2.3 - QUALIFtCAçÃo TÉCr,,rrcA:
a) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características,
quantidades e prazos com o objeto da licitaçã0, sendo está Íeita mediante a apresentação de atestado
fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado.

12.'t.2.4 - DECLARAçÕES:
a) Declaração de que atendê aos requisitos
informaÉes prestadas, na forma da lei;
b) Relação explícita do veículo a ser utilizado
marca/modelo e etc, objeto da presente
disponibilidade.

de habilitaçã0, e que responderá pela veracidade das

na execução dos serviços, com as características mínimas,
licitaçã0, acomoa nhada de declaracã o formal da

12 2. Os Documentos que não tiverem prazo de validade declarado no próprio documento, da mesma forma
que não conste previsão em legislação específica, deverão ter sido emitidos há, no máximo, g0
dias, contados da data da Êalizaçãlo da licitação ou, se emitidos por prazo indeterminado,
legislação do órgão expedidor.
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12.2.1. Ftcam excluÍdos da validade de g0 (noventa) dias os atestados técnjcos e comprovaçóes de
inscriçÕes,

12.3, 0s licitantes vencedores deverão encaminh arlanexar, exclusivamente por meio do Sistema GM
Tecnologia, no sítio eletrônico httpsJ/www.comprasquixelo .com.br, em formato digital, os documentos
de habilitação exigidos neste Edital, após solicitaçâo do(a) pregoeiro(a), por meio do sistema eletrônico, no
prazo de d uas horas podendo ser proíogado, por ig ual periodo, nas situaÇões elencadas no § 3" do
at. 29, da lnstruçâo Normativa SEGES/I/E N.0 73, de 30 de setembro de 2022

PREFEITURÀ

QUIXELO

'12.4. Os licitantes enquadrados como ME ou EPP deverão encaminhar a documentação de habilitaçã0,
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal ou trabalhista, nos teÍmos do Art, 43, § 10, da Lei
Complementar n.o 12312006.

12.5, A não apresentação dos documentos de habilitação exigidos neste edital, exclusivamente por meio do
sistema GM Tecnologia, no sítio eletrônico httpsJ/www.comprasquixelo.com.br, dentro do prazo
estipulado no item 12,3, assim como o desatendimento a algum dos requisitos de habilitaçã0, estipuiados
acima, acaÍretará na inabilitacão/desclassificacão do proponente, sendo convocado o licitante
subsequente, e assim sucessivamente, observada a ordem de classificação, sem prejuizo da sanção
prevista no Art, 156, inciso lll, da Lei n.o 14.13312021.

13.0 DTSPoStCÕES SOBRE A APL DA LEI COM PLEMENTAR 12312006
'13.1, Havend
porte ou da

assegurado o prazo de 5 Ícincol dias úteis contados da convocação do(a) pregoeiro(a), para a
regularização do(s) documento(s), podendo tal prazo ser pronogado por igual período, conforme dispÕe a
Lei Complementar n." 12312006

o restrição quanto à regulandade fiscal e trabalhista da microempresa, da empresa de pequeno
cooperativa que se enquadre nos termos do art,34, da Lei Federal n.o 11.489/2007, será

13.2 A nâo comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, até o finaldo prazo estabelecido, implicará na
decadência do direito, sem prejuízo das sançôes cabíveis, sendo facultado ao(a) pregoeiro(a) convocar os
licitantes remanescentes, por ordem de classiÍicaçã0.

í4. DOS PEDIDOS DE ESCLAREC IMENTOS E DA IMPUG Ão oo lro coNVOCATÓRIO
14.1 , Os pedidos de esclarecimentos referentes ao presente processo I icitatório deverão ser enviados ao(a)
pregoeiro(a), até 3 (três) dias úteis anteriores à data Íixada para abertura das propostas, exclusivamente
por meio eletrônico, no endereço licitacao@quixelo.ce.gov.br, info rmando o número deste pregão e o
órgâo interessado ou por meio da plataforma https://nn w.comprasquixelo.com.br
í4.2. Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessad os deverão se identificar (CNPJ, Razão
Social e nome do representante que pediu esclarecimentos, se pessoa jurídica, e CPF para pessoa física)
e disponibilizar as inÍormações para contato (endereço completo, telefone e e-mail).
14.3. Os esclarecimentos serão prestados pelo(a) preg oeiro(a) por escrito, por meio de e-mail e pela
plataforma eletrônlca aos interessados.
14.4. Até 3 (hês) dias úteis antes da data fixada para abertura das propostas, qualquer pessoa poderá
impugnar o presente edital, mediante petição por escrito, exclusivamente por meio eletiônico, no endereço
licitacao@quixelo.ce.gov.br, informando o número deste pregâo e o órgão interessado ou por meio da
plataforma https ://wrrw.comprasquixelo.com.br.
14.5. Acolhida a petição contra o ato convocatório, a decisão será comunicada aos interessados, atravás da
plataíorma eletrônica.
14.6. As respostas aos pedidos dê impugnaçoes e esclarecimentos aderem a esse Edital tal como se del
Íizessem parte, vinculando a Administração e os licitantes.
'14.7. Deferida a impugnação contra o presente Edital, será definida e publicada nova data para real
do certame, observado, para esta, a contagem minima do mesmo prazo inicial.
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14.8. Não serão conhecidas as impugnaçoes apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por
representante não habilitado legalmente, exceto quando se lratar de matéria de oúem pública.
14 9 As impugnaçÔes e os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previslos neste certame,'14.9 1. A mncessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada nos
autos do presente processo.
14 10 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado por meio da plataforma
eletrônica, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anierior à data de abertura do
certame.

151, A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de
licitantes, à anulação ou revogação da licitação obiervará o disposto no art. 165, da L;i n.o j4.133,d,;2021.
15,2, Declarado o vencedor, a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, ,.1 pà* o.
preclusã0, em campo próprio do sistema, quando será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para
apresentação das razões por escrito, exclusivamente por meio eietrônico, atiaves da plataforma
https ://www.comprasquixelo.com.br.
15.2.'1 . Os demais licitantes Íicârão desde logo notificados a apresentar contranazÕes denÍo de igual prazo,
que começará a contar a partir do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurado visiâ imediata
dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
'15.3. Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não habilitado
legalmente ou não rdentificado no processo licitatório para responder pelo proponenle.
15 4. A ausência de manifestação imediata do licitante quanto à intenção de reconer importará na preclusão
desse direito e o processo poderá ser adjudicado ao licitante declaraào vencedor.
15.5, O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
15,6 O recurso será dirigido à autoridade que tiver éditado o ato ou proferido a decisão reconida, á qual
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de ib (dez) dias úteis,
contado do recebimento dos autos.
15.7 A decisão em grau de recurso será deflnitiva e dela dar-se-á conhecimento aos interessados através
da plataforma https://www.comprasquixelo.com.br.

15. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

í6. DAS INFRAC OES ADMIN ISTRATIVAS E SANCÔES
16.'1. Comete infraçâo administratrva, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou cu pa:
'16.1,'1. Deixar de entregar a documentação exrg ida para o certame ou não entregar qualquer documento
que tenha sido solicitado peto(a) pregoeiro(a) durante o certame;
'16.1.2. Salvo em deconência de fato superveniente devidamente justiÍicado, não mantiver a proposta em
especra lquando:
a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigÍvel;
c) Pedir para ser desclassificado quando encenada a etapa coripetiiiva; ou
d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;
e)Apresentar proposta em desacordo com as especiÍicações do edital;
16.1.3, Não celebrar o contrato ou não entregar a doóumentação exigida para a contrataçã,, qu
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
16.1 .3.1 . Recusar-se, sem justiÍicativa, a assinar o contrato ou, quando Íor o caso a ata de registro de p
ou ainda aceitar ou retirar o rnstrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administraçáo;
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16.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração Íalsa
durante a licitação;
1ô.1.5, Fraudar a licitação;
16.'1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
b) Induzir deliberadamente a erro no julgamento;

c) Apresentar amostra falsiÍicada ou deleriorada, no caso de solicitação de amostras;
16.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
16.1 .8. Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n.0 '12,84ô, de 2013,
1ô.2. com fulcro na Lei n.0 14.'133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
16.2.1. Advertência;
16.2.2. Multa,
1ô.2,3, lmpedimento de licitar e contratar e;
16.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes
da punição ou atá que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade.

16.3, Na aplicação das sanções serão considerados:
16.3,1 , A natureza e a gravidade da inÍração cometida;
16.3.2. As peculiaridades do caso concreto;
16.3.3. As circunstâncias agravantes ou alenuantes;
'16.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração pública;

16,3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme noÍmas e orientaçoes
dos órgãos de controle.
16.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado,
recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oÍicial.
16.4.1, Para as inÍrages previstas nos itens 16.1.1, 16.í.2 e 16,1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor
do contrato licitado.
16.4.2. Para as inírações previstas nos itens 16,1,4, 16.'1.5, 

.lô.,1.6, i6,1.2 e i6..1.9, a multa será de 15% a
30% do valor do conkato licitado.
16.5, As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
0u contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
16.6. Na aplicação da sanção de multa será Íacultada a defesa do interessado no prazo de '15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimaÇâo.

16 7, A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das
infrações administrativas relacionadas nos itens 16.1 .1, '16.'l .2 e 16,1 .3, quando não se justificar a imposiçâo
de penaiidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e conhatar no âmbito da Aãministração pública
direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
'16.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou coÁtratar,
em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 16.1.4, 1ô.1.5, '16.j.ô, 16.í.7 e 16.1.g, bem
como pelas jnÍraçÕes administrativas previstas nos ilens 16.1 .1 ,16.1.2 e 16.1 .3 que justiÍiquem a imposição
de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o
prazo previsto no art. 'Í5ô, 

§50, da Lei n.0 14J332021.
'16.9, A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o conlrato ou a ata de registro de preço,
aceitar ou retirar o lnstrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administáçã0, deicritã n
16.1.3.1., caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às pênalidad
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imediata perda da garantia de proposta em Íavor do órgão ou entidade promotora da licitaçá0, quando tiver
sido exigida, nos termos do art. 45, §40 da lN SEGES/ME n.o 71, de 2022.
16.10, A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e de
declaraçáo de inidoneidade para licitar ou conhatar demandará a instauração de processo de
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos
pertencentes aos seus quadros permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o
licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçãg,
apresentar defesa escrita e especiflcar as provas que pretenda produzir.
16.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e
impedimento de licitar e conlratar, contado da data da intimaçã0, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proferido a decisão reconida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o
recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
16.12. caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de '15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimaçã0, e
decidido no prazo máximo de 20 (vinte)dias úteis, contado do seu recebimento.
16,13. 0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão reconida até
que sobrevenha decisão Íinal da autoridade competente.
16,14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral dos danos causados.

17. DAADJUDICACÃO E DA HOMOLOGACÂO
17.1. Encenadas as fases de julgamento e habilitação e exauridos os recursos administrativos, o processo
licitatório será encaminhado à autoridade supeÍior para adjudicar o obleto e homologar o procedimento,
observado o disposto no art. 71 , da Lei n,o 14.133, de 2021.
17.2. O titular da origem desta licitação se reserva ao direito de não homologar ou revogar o presente
processo por razôes de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado e
mediante fundamentação escrita,
17.3. 0 sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as
ocorrências relevantes.

í8. DA CONTRATACÃO
18.1. A adjudicatária terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocação, para a assinatura
do contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez por igual período, desde que solicitado durante o
seu transcurso e, ainda assim, se devidamente justiÍicado e aceito.
18.2. O contratado estará obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade mm
as obrigações por ele assumidas, todas as condiçôes exigidas para a habilitação na presente licitaçã0.
18.3. Será facultado à Administraçã0, quando o convocado não assinar o lermo de contrato ou não aceitar
ou não rêtirar o instrumento equivalente no prazo e nas condiçôes estabelecidas, convocar os licitantes
remanescentes, na ordem de classiÍicaçã0, para a celebração do contrato nas condiçÕes propostas pelo
licitante vencedor.
18.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitara contratação nos termos do item acima, a Administraçã0,
obseÍvados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:
18,4.1. Convocar os licitantes remanescentes para negociaçã0, na ordem de classificação, com vistas
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;
18,4.2. Adjudicar e celebrar o contrato nas condiçoes ofertadas pelos licitantes remanescentes, atend
ordem classificalória, quando írustrada a negociação de melhor condição
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'18.5. A recusa iniustiflcada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o inskumento
equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação
assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta
em favor do órgão ou entidade licitante.
18.5.í. A regra transcrila acima não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma item
'18.4.1.

18.6 Será facultada à Administração a convocaçâo dos demais licitantes classificados para a contrataçâo
de remanescente, em consequência de rescisão contratual, observados os mesmos critérios estabelecidos
nos itens acima.

18.7. Decorrido o prazo de validade da proposta indrcado no edital sem convocação para a contrataçã0,
ficarão os licitantes Iiberados dos compromissos assumidos.
18.8, Para a contratação do objeto desta licitação, será exigida da(s) proponente(s) vencedora(s), a título
de garantia contratual conespondente a 5% (cinco por cento) do valor do(s) contrato(s), em uma das
modalidades previstas no art. 96 da Lei 14.133/2021 , à escolha da licitante vencedora:
a) caução em dinheiro ou títulos da divida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em
sistema centralizado de liquidação e custódia, autonzado pelo Banco Central do Brasil e avaliados por seus
valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;
b) seguro-garantia;

c)Íiança bancária emitida por banco ou inslituição Íinanceira, devidamente autorizado a operar no País pelo
Banco Central do Brasil,

18.9. Em se katando de garantia prestada por meio de caução em dinheiro, o depósito deverá ser feito,
Conta Corrente no í20.58+6, Agência n" 0í22.8 - Banco do Brasil
18. í 0. Se a opção de garantia Íor pelo seguro{arantia:
a) seu prazo de validade deverá conesponder ao perÍodo de vigência do contrato;
b) a apólice deverá indicar o Município de Quixelô, Estado do Ceará, como beneficiáno;
c) não será aceita apólice que contenha cláusula contrária aos interessês do Município de Quixelô, Estado
do Ceará,
18.1 1 . Se a opção for pela fiança bancária, esta deverá terl
a) prazo de validade correspondente ao periodo de vigência do contrato;
b) expressa afirmação do Íiador de que, como devedor solidário, fará o pagamento ao Município de Quixelô,
Estado do ceará, independentemente de interpelação judicial, caso o afiançado não cumpra suas
obrigaçôes;

c) renúncia expressa do f,ador ao beneíicio de ordem e aos direitos previstos nos arts. 827 e 838 do Código
Civil Brasileiro;

d) cláusula que assegure a atualização do valor aÍiançado, de acordo com o previsto neste Edital.
18.12, A garantia prestada pela contratada será liberada ou restituída após o término da vigência do contrato,
no prazo de 30 (trinta) dias, contados da respectiva solicitação, mediante a certiÍicação de que os serviços
foram realizados a contento.
18,13. Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de quaisquer obrigações, inclusive indenização a
terceiros, a contratada se obriga a fazer a respectiva reposiçâo, no prazo máximo e improrrogável de 10
(dez) dias, a contar da data em que for notificada pelo Município de euixelô, Estado do Ceará.
'18.14. Se houver acréscimo ao valor do contrato, â contratada
garantia, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data que
18.15. Ocorrerá a perda da garantia nas seguintes hipóteses:

se obriga a Íazer a complementação da
Íor notificada pelo Município.

| - o contratado der causa à rescisão do conlÍato;
ll - outras hipóteses previstas no edital de licitaçã0.
18,16. As multas eventualmente aplicadas serâo descontadas do valor da garantia prestada.
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18.17. 0 futuro contrato teÉ vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura,
podendo ser prorrogado na forma dos artigos 106 e '107 da Lei n" 14.133t2021e as condições contratuais
estão deÍlnidas no Anexo lV - Iríinuta do Contrato, parte integrante deste edital.

19,1, 0 Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP) e endereços eletrônicos constantes no item 2.1 deste Edital;
19,2. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico;
19.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-ão os dias de início e incluiÊse-ão os
dias de vencimento,
19,4. Os prazos estabelecidos neste edital se iniciam e se vencem somente em dia de expediente na
Prefeitura Municipal;
19.5 Esta licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a autoridade competente
revogá'la por razÔes de interesse público, anulá-la por ilegalidade de ofício ou por provocaçâo de teiceiros,
mediante decisâo devidamente fundamentada;
19.6 E facultada ao(a) pregoeiro(a) ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitaçâo, a promoção de
diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório;
'19.7, As normas disciplinadoras da licitação seráo sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
en_tre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administraçã0, o princípiô da isonomia,
a finalidade e a segurança da contratação;
19.8. 0s casos omissos serão resolvidos pelo(a) pregoeiro(a), nos termos da legislação pertinente;
19.9, os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação dó suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução
ou do resultado do processo licitatório;
19.10. Os licitantes são responsáveis pela Íidelidade e legitimidade das informações e dos documentos
apresentados em qualquer fase da licitação;
19.'11. Cabetá ao licitante acompanhar as opeÍações no sistema elekônico, Ílcando responsável pelo ônus
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema
ou de sua desconexão;
'19.12, 0 descumprimento de prazos estabelecidos neste edital e/ou pelo(a) pregoeiro(a), ou ainda o não
glenqimento às solicitações/convocaçÕes, ensejará DESCLASSIFTCAçÃO ou tNABIL|TAçÂO;
19.13. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse
público;
'í9.14, Todas e quaisquer comunicaçóes com o(a) pregoeiro(a) deverão se dar por escrito, via chat da
plataforma eletrônica, na'sala virtual'onde estará acontecendo o certame;
19.15. Fica terminantemente proibido ao(a) pregoeiro(a) prestar quarsquer informações sobre o pregão já
publicado e/ou em andamento, sob qualquer hipótese ou pretexto usando telefonn Ílxa ou móvel, como
forma de garantir a lisura do certame;
19.16, O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste edital será o da
Comarca de Quixelô, Estado do Ceará,

19. DAS OISPOSICOES GERAIS

Pro Cuidnr
de Você

Rua São Francisco, No 10 - Centro
CEP 63.515{00 - TeleÍone (8S) 35491210f

20. DOS ANEXOS
20.í. Constituem anexos deste edital, dele fazendo parte:
ANEXO I - Termo de ReÍerência
ANEXO ll - Modelo de Proposta de Preços
ANEXO lll- Modelos de Declaraçôes
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ANEXO lV - lVinuta do Contrato

Quixelô/CE, 13 de julho de 202ô.

ANA LARISSA

cARVALHoDE fi[i',::ilX"
oLlvElRA:02685 LAÊrssacaRvaL|ODE

5O53OO oLVETRÀ:0263t505r00
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ANEXO I

TERMO DÊ erenÊtcn

1 .DO OBJETO

1.1 - Conkatação para a prestação/fornec

ônibus ou van, com motorista, destinado a
imento de serviços na locação de 01 (um) veiculo tipo micro
locomoção de pacientes do município de Quixelô à Fortaleza

e vice versa, por intermédio da Secretaria de Saúde do l/unicípio de euixelô/CE

2. DA MoDALTDADE DE LtctTAçÃo E Do cRíTÉRp DE JULGAMENTo
2.1 - Para a prestaçâo dos serviços
PREGÃO, em sua forma ELETRÔN

, ob.ieto deste, será adotada a modalidade de licitação denominada
lCA, a qual observará os preceitos de direito público e, em especial

as disposições da Lei Federal n" 14.13312021, ao que determina a Lei complementar n' 123/2006, Lei
Complementar no 147i2014 e outras normas aplicáveis à espécie.
2.2 - Para o julgamento das prop ostas será adotado o cntério de MENOR PRECO (POR LOTE ÚNrcO},
observando todas as condiçÕes definidas no edital e seus anexos,
2.3 - A proposta Íinal para não poderá conter item/ns com valo(es) superio(es) ao(s) estimado(s) pela
administraçã0, sob pena de desclassificacão

3. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRAT AçÂ0

Saúde - SUS para realização de consultas, exames, procedimentos cirúrgicos e demais atendimentos
disponibilizados pela rede de referência estadual, especialmente aqueles não ofertados no âmbito do
MunicÍpio,

3.2 ' considerando a frequência desses deslocamêntos e as distâncias percorridas, torna-se
indispensável a existência de soluçáo que assegure condições adequadas de conÍorto, segurança e
regularidade aos pacientes encaminhados por meio do Tratamento Fora do Domicílio - TFD,

3.1 - A demanda decone da necessidade continua de desloca mento de usuários do Sistema Unico de

4. DA JUSTIFICATIVA PARA O NÃO PARCELAi'ENTO DA SOLUçÃo
4,1 - No que conce
tendo em vista que

rne ao objeto a ser contratado, verifica-se a inviabilidade técnica do parcelamento,
a execução do serviço demanda atuação integrada e responsabilidade centralizada,

de modo a assegurar a prestação dos serviços durante toda a vigência contratual,
4.2'Dessa forma, o não parcelamento encontra-se alinhado aos princípios da eficiência, economicidade
e racionalidade administrativa previstos no art, 23, §10, da Lei no 14.13312021 , mostrando-se a alternatrva
mais adequada para assegurar a execução satisfatória do objeto e o atendimento das necessidades da
Secretaria Municipal de Saúde do Municipio de Quixelô/CE.

5. DA ESPECIFICA ÇÂo, QUANT|DADES E vALoR MÁxMo EsTtMADo
5.1 -A empresa a ser contratada, deverá executar os serviços conforme descrição e valores máximos
especificados na planilha abaixo

Lotel-Veículoti micro ônibus ou van
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motorista, capacidade para transportar no minimo 20
(vinte) passageiros, incluindo o motoÍista, arcondicionado,
poltronas reclináveis, cinto de segurança, motor minimo
de 170 cv, direção hidráulica ou eletrica, a diesel, ano de
fabricação não inferior a 2025, combustivel por conta da
CONTRATANTE e a manutenÇão preventiva e conetiva
por conta da CoNTRATADA, dêstinado a locomoção de
pessoas/pacientes no l\,4unicÍpio de Quixelô/CE a
Fortaleza/CE e vice vêrsa.

5.2 - 0 objeto a ser contratado possui padrão de desempenho e características gerais e especÍficas,
usualmente encontradas no mercado, podendo, portanto, ser licitado por meio da modalidade pregã0,

na sua forma eletrônica. Para efeito de julgamento dos preços no Pregão Eletrônico, o critério adofado
deverá ser "menor preço",

5,3 - 0 custo estimado total da contratação é de R$ 833.000,00 (oitocentos e trinta e três mil reais)
conforme custos unitários apostos na tabela acima, considerados os preços praticados no mercado. o
valor estimado fora obtido através do Menor valor, conÍorme as pesquisas de preços anexadas aos autos.
5.4 - Para dar inicio ao presente processo administrativo, o setor competente, procedeu à cotação de
preços obtendo o valor estimado para contrataçã0,
5.5 - Os valores estimados da futura contratação direta estão compatíveis com os valores praticados pelo
mercado, conforme exige o art. 23 da Lei Federal n0 14.133121.

6 - DAS CARACTERíSTICAS MINIMAS DO VEíCULO E DA EXECuÇÃo Dos sERvtÇos
6.1 - 0 veículo tipo micro ônib us 0u van, com motorista, capacidade para transportar no minimo 20 (vinte)
passageiros, incluindo o motorista, ar condicionado, poltronas reclináveis, cinto de segurança, motor
mínimo de 170 cv, direção hidráulica ou elétrica, a diesel, ano de fabricação não inferior a 2025,
combustível por conta da CONTRATANTE e a manutenção preventiva e conetiva por conta da
CONTRATADA, destinado a locomoção de pessoas/pacientes no Município de euixelô/CE a
Fortaleza/ce e vice versa, considerando que estas pessoas na sua maioria não dispõe de veículos
próprios ou mesmo de Íecursos financeiros para pagamento de frete particular para locomoçã0.
6.1.'l - lnício da execução do objeto será após assinatura do contrato.
6.2 - o prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato,
pronogável sucessivamente por atá 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n" j4.133,de2021.
6.3 - O regime de execução adotado á o indireto.
6,4 - A futura contratada deverá manter os veículos em disponibilidade exclusiva para execução dos
serviços de locomoção de pessoas/pacientes no Município de Quixelô/CE a Fortaleza/Ce e vice vensa,
6.5 - A execução dos serviços poderá ser Íeita de acordo com a necessidade do órgão interessado
durante o prazo de contratação, mediante a expedição de oRDENS DE sERVIÇos, pela secretaria
Contratante.
ô.ô- 0 veículo poderá ser utilizados a qualquer tempo, sábados, domingos e feriados, 24 (vinte e quatro)
horas .por dia, 7 (sete) dias poÍ semana, de acordo com as necessidades da
LOCATARIA/CONTRATANTE.
6,7 - O veículo discriminado neste termo deverá estar com toda documentação atualizada, incluindo
seguro com cobertura total e franquia reduzida, e poderá ser utilizado em todo o território nacional,
conforme as eventuais necessidades da LocATÁRA, e poderá ser utilizado a qualquer tempo, inclusive
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sábados, domingos e feriados, 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, de acordo
com as necessidades;
6,8 - 0 veículo deverá possuir seguro total, com franquia reduzida, que cubra danos (materiais, corporais
e morais), neles próprios e em sêus passageiros, nos veículos de terceiros e seus passageiros
envolvidos, que porventura possam ser vitimados em sinistros. caso o LocADoR/ coNTRATADa-optar
por não assegurar os veículos, deverá assinar declaraçã0, mediante a assinatura do contrato. se
responsabilizando por todos os ônus e custos deconentes de sinistros ocasionados nos carros locados,
bem como danos materiais e pessoais causados a terceiros envolvidos.
6.9 - Quaisquer acidentes e/ou danos que por acaso vierem a sofrer os prepostos da LOCATÁRA na

9ryggÉ9_g9s serviços, a respectiva reparaçã0, seja a quar tÍturo for, é de responsabiíidade da
coNTRATADA, não cabendo à LocATÁRh qualquer tipo de solidariedade e/ou subsidiariedade.
6.]0 ' As despesas com combustível oconerão por conta da LOCATÁRIA e motorista por conta do
LOCADOR;

ô.11 - Toda a manutenção preventiva, corretiva e lavagem geral (aspiração, polimento e lubriÍlcação),
devendo realizar nas periodicidades recomendadas pelas respectivas moniadoras e constantei do

lúnql,lg.Proprietário do veiculo, deverá ocorrer por conta do LOCADOR, sem ônus para a
LOCATARIA, inclusive com disponibilização de serviço de guincho 24 horas e substituição do veículo
com as mesmas caracterÍsticas, quando o mesmo apresentar defeitos que comprometam a execução
dos serviços, assim como deverá realizar nas periodicidades recomendadas pelas respectivas
montadoras e constantes do Manual do Proprietário do veículo.
ô,12 - 0 veículo inserido no serviço a ser contratado deverá estar devidamente habilitado pelos óÍgãos

competentes, de conformidade com as normas e leis de trânsito, regulamentadas pelo DENATRAN E
DETRAN, com a documentação obrigatória em dia, perante o Depàrtamento Estadual de Trânsito -
DETRAN.
6,13 - o veículo disponível para a prestação dos serviços objeto desta licitação, não poderá ter ano de
fabricação anterior a 01 (um) ano precedentes ao exercício em curso. por eiemplo: Àno 2026 (dois mil
e vinte e seis) não serão aceitos veículos que tenham ano de fabricação anterior a 2025 (dois mil e vinte
e cinco).

6.'14 - o veículo deverá conter todos os itens obrigatórios exigidos pela legislação, estar com a
docum^entação em dia, em condições de circulação, de acordo coma legislação àe tránsito em vigor.
6.15 - 0 veículo a ser contratado deverá fornecer e permanecer no perÍodo davigência contratual, ãotado
de todos os equipamentos e acessórios exigidos pelo Código Nacional de Trâniito, como tambêm estar
sem conter amassados ou riscos na pintura. Estofamento e acabamento interno sem conter sujeiras,
rasgos, arranhões ou perfurações. Estar com pneus adequados ao tipo de veículo, Motor, transmjssã0,
sistema elétrico, sistema de feios e suspensão em peÍeitas condiçÕes de funcionamento,
q19_l_cglratação estará sujeita à prévia vistoria realizada no veículo apresentada pela futura
CONTRATADA e somente será efetivada se o mesmo estiver em conformidade com as especiÍicaçÕes
contjdas neste Termo de Referência;
6.'17 - caberá ao LOCADOR entregar o veículo em perfeitas condições de uso e segurança, devendo
arcar com as despesas das manutenções preventivas e corretivas, inclusive limpeza e aspiraçã0, mão
de obra, material, revisão e reposição de peças gastas com o uso e desgastes normal do ráícúlo ou
dêconentes de ac,dentes, em qualquer circunstância, tais como: troca e reparo de pneus, troca de
baterias, correias, peças, Íiltros, óleos lubrificantes, fluidos, velas, pastilhas de freios, lâmpadas, serviços
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ô.18 - Caberá ao LOCADOR arcar com as despesas relativas ao emplacamento e licenciamento do
veÍculo alugado, bem como fornecer a LoCATÁRA a documentação corÍespondente atualizada,
6,19 - caberá ao LOCADOR quando solicitada pela LOCATÁR|A a troca do veículo no prazo máximo de
18 (dezoito) meses a contar da data de assinatura do termo contralual.

7 - DAS INFRAçOES DE TRANSTTO

de funilaria, pintura, alinhamento e balanceamento das rodas, e demais componentes que compõem o
ve ículo.

7,1 .ACONTRATADAd everá se responsabilizar integralmente pelo pagamento da importância
referente a multas, taxas e/ou despesas, inclusive com guinchos e estadias deconentes da lnfraçã0,
durante o tempo da prestaçâo dos serviços.

8 - DO SEGURO

8.1 - 0s veiculos deverão
corporais e morais), neles p

envolvidos, que porventura

possuir seguro total, com franquia reduzida, que cubra danos (materiais,
róprios e em seus passageiros, nos veiculos de terceiros e seus passageiros
possam ser vitimados em sinistros.

8.2 - A CONTRATADA deverá se responsabilizar integralmente pelo pagamento da importância
referente ao seguro total, taxas e/ou despesas deconentes do mesmo.

9 - DO ABASTECIMENTO

9.1 - A CONTRATANTE abastecerá os veículos, durante o tempo da prestação dos serviços

í0 .0A MANUTENçÃO DOS VEíCULOS
'10.1 - Os veículo s deverão ser mantidos em perfeito estado de conservação e funcionamento, cabendo
à CONTRATADA prestar manutenção preventiva e corretiva, empreendendo a limpeza dos
componentes e peças, substituição de peças em razão de defeito ou desgaste natural, conserto,
reparação, troca de componentes e equipamentos daniÍicados de modo a deixar, o veículo em perfeitas
condições de uso.

10.2 - As manutençôes preventivas e corretivas abrangerão também a troca de pneus, bem como a
realização dos serviços de alinhamento e balanceamento, se for o caso.

í1 . DOS MOTORISTAS/CONDUTORES

11.1 - os moloristas/condutores são de responsabilidade da CONTRATADA e deverão possuir carteira
Nacional de Habilitação (CNH) para a condução dos veículos na respectiva categoria exigida no CTB de
acordo com o veículo locado,
1 1.2 - 0s moloÍistas/condutores serão de responsabilidade da C0NTRATADA.
1 1.3 - A jornada de trabalho dos motoristas deverá rêspeitar os limites previstos em lei.
1 1,4 - 0s motoristas/condutores deverão, ainda, observar as regras básicas de conduta:
. Observar a velocidade máxima da via onde está trafegando;
. Não fumar ao dirigir o veículo;
. Em hipótese alguma, ingerir bebida alcoólica quando em serviço;
. Manter atenção redobrada nas proximidades de semáforos, controles eletrônicos de trânsito, faixas

de pedesÍes e colégios;
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o Não deixar o veículo desacompanhado ou sem a necessária vigilância;. Nunca parar o veiculo por solicitação de estranhos;
. Ter zelo especial pelo veículo, mantendo-o sempre em ótimas condições de limpeza e de

funcionamento;

' Ter sempre em seu poder a carteira nacional de habilitaçâo e uma cópia autenticada e atualizada do
CertiÍicado de Registro de Licenciamento do Veículo.

12 - DA CLASSIFIC AçÃo Dos sERV|çOS E DOS REQUTSTTOS DA CoNTRAT AçÃO
12.1 - Os serviços objeto da contratação são classificados como serviços comuns, pois os padróes de
desempenho e qualidade podem ser objetivame nte definidos por me o de especificações usuais de
mercado. Dessa forma a contratação deverá ser realizada por Pregão Eletrônico, permilindo que 0s
empenhos e ordens de serviços aconteçam conforme necessidade da administração e disponibilidade
orçamentária no decurso do prazo da vigência conlratua
12.2 - A prestação dos serviços de locação de veículos é enquadrada como continuado tendo em vista
que visam a manutenção de atividades diárias e essenciais desempenhadas de forma permanentes ou
ploLongadas, conforme melhor especiÍicado nos tópicos a seguir.
'12.2 1 - Justificativa Técnica para reconhecimento de jerviços de locaçáo como de Natureza
Contínua:
12.2.1.1 - Em conformidade com a Lei no 14.13312021, serviços de natureza contínua são definidos
como aqueles indispensáveis ao Íuncionamento da Administração pública e que não podem ser
intenompidos sem causar prejuÍzos à continuidade das atividades administrativas ou à prestação de
serviços essenciais à sociedade.
12.2.1.2 - Alocaçato de veículos enquadra-se nessa definição pelos seguintes motivos técnicos:
| - caráter Regular e Repetitivo do serviço: os serviços de locação de veículos realizados para a
Administração Pública geralmente envolvem a disponibilização constante de veiculos para transporte de
pacientes que precisam de atendimento com fequência para a cidade de Fortaleza/ce,
ll ' Contratos de Longo Prazo e Possibilidade de Renovação: A Administração Pública, ao contratar
serviços de locaçâo de veÍculos, muitas vezes firma contratos de longa duraçã0, que podem ser
Íenovados ou prorrogados conforme a demanda, com períodos contratuais que podem variar entre
meses e anos Esses contratos garantem a continuidade do fornecimento de veículos durante o prazo
acordado, caracterizando o serviço como continuo,.já que a prestação não se limita a um evento ou
período único, mas sim a um fornecimento constante de veículos.
lll - Necessidadê Permanente de Mobilidade: 0s serviços não podem ser intenompidos devido a
constante demanda da populaçâo sobretudo as pessoas limitadas do ponto de vista financeiro, ou seja,
não lem condiçôes de pagar fete para se deslocarem para a capital do estado.
lV - Previsão Legal e Administrativa: Ao reconhecer a locação de veículos como um serviço contínuo,
a administração pública garante que os veículos estejam sempre à disposiçã0, sem a necássidade de
novas contratações ou processos licitatórios frequentes. lsso melhora a eficiência administrativa, reduz
custos operacionais e assegura que os serviços essenciais não sejam interrompidos por falta de
transporte adequado.
V ' Garantia de Disponibilidade lmediata: Ao lratar a locação de veículos como um servtço contínuo,
a Administraqão Pública assegura a disponibilidade imediata dos veiculos, o que ó fundamântal para a
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agilidade na execução de djversas atividades públicas. A natureza contínua do serviço implica em uma
infraestrutura que não só disponibiliza os veiculos, mas também assegura sua manutençã0, prontidão e
a adequação aos requisitos da administração pública, garantindo uma solução eÍicaz e permanente para
as demandas da cidade,

12.2.1.3 - Por Íim, os serviços de locação de veiculos devem ser reconhecidos como de natureza
contínua, pois envolvem a prestação de um serviço regular e ininterrupto, necessário para a manutenção
das atividades da administraçâo pública. O contrato de locação de veículos é, portanto, um instrumento
de gestão eficiente e contínua, essencial para garantir que a administração pública possa atender suas
demandas de mobilidade, sem intenupções ou a necessidade de novas contrataçÕes frequentes, Essa
continuidade no fornecimento de veículos é fundamental para o bom funcionamento de diversos serviços
municipais, melhorando a eficiência e a qualidade no atendimento à populaçã0.

12.2.2 - Justificativa do prazo de vigência
12.2.2,1 - A vista do exposto, para viabilidade técnica e comercial das propostas a serem apÍêsentadas
pelos licitantes, e diante das especificidades do objeto, optamos que o contrato tenha prazo de vigência
de 12 Ídoze) meses, contados da data de sua assinatura, prorrogável na forma dos artigos 106 e ,l07 

da
Lei 14.13312021.

12.2.2.2 - Tal prazo de vigência é mais vantajoso para a Administração em razão dos seguinles Íatos e
fundamentos:

I - Ampliação do Pregão: A contratação por este periodo torna o objeto a ser licitado mais atrativo,
aumentando com isso o interesse dos possíveis Iicitantes pela competição.
ll - Previsão legal do prazo superior à vigência de créditos orçamentários: A conkatação prolongada,
executada de forma continua e caracterizada por atos reiterados, se faz necessária para que a prestação
do serviço seja adequada à realidade. A razão da regra está cingida à inconveniência da paralisação das
atividades que interessam à coletividade, o que colocaria em risco a satisfação do interesse público.
lll - Previsão no contrato de cláusula rescisória: A vigência sugerida não impede a Administração
Pública de extinguir o conkato. A extinção contratual poderá oconer nas hipóteses e condições previstas

nos artigos 106, inciso lll, 137 e seguintes da Lei 14J332021.
12.3 - A contratação deverá observar os seguintes requisitos:
12.3.1 - A(s) empresa(s) deverá(ão) apresentar comprovação de habilitação jurídica, tácnica, fscal, social
e trabalhista e de qualificação econômico-financeira, dentro daqueles previstos nos arts. ô6 a 6g da Lei
no 14.133121.

12.4 - Sustentabilidade: Atender às exigências determinadas pelo Guia Nacional de contratações
Sustentáveis.
'12.5 - Não será admitida a subconkatação do objeto contratual.
12,6 - Será exigida a gaÍantia contratual, conforme os arts. 96 e seguintes da Lei no 14.12312021,
estipulada em 5% (cinco por cento) do valor global da contratação.
12.6.1 - As regras detalhadas sobre a garantia exigida serão especiícadas na Minuta Contratual.

í3. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
13.1 - O

as norm

total ou

contrato deverá ser executado Íielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e
as da Lei no 14.133, de 2021 , e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução
parcial,
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13.2 - En caso dê impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será pronogado automaticamente pelo tempo conespondente, anotadas tais circunstâncias
mediantes simples apostila.
13.3 - As comunicações entre o órgão ou êntidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
13.4 - 0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências q ue
devam ser cumpridas de imediato.
13.5 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e Íiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contralo, ou
pelos respectivos substitutos (Lei n0 14.'133, de 2021 , art. 1 17. caout),
'13.6 - O Íiscal do conhato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condi@es estabelecidas no mesmo, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
13.6.1 - O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do mesmo, com a descrição do que for necessário para a regularização das
faltas ou dos defeitos observados.
13.6.2 - ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificaçÕes para
a correção da execução do contrato, determinando prazo para o feito.
13,6.3 - O fiscal informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou
adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e
saneadoras, se íor o caso.
13.6.4 - No caso de ocorências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o
fiscal comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
13.7 - O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo(s) fiscal(is) do contrato, de todas
as oconências relaclonadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso,
à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
13.8 - 0 Íiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da conhatada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e
lermos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinenles, caso necessário,
13.8.1 - Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
13.9 - 0 gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do
contrato, contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento, a exemplo da
ordem de serviço/compra, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogaÇões contratuais,
elaborando relatório com vistas à veriÍicação da necessidade de adequaçÕes do contrato para Íns de
atendimento da finalidade da administração.
13.9.1 - 0 gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
'13.9.2 - 0 gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais,
quanto ao cumprimento de obrigaçôes assumidas pela contratada, com menção ao seu desempenho na
execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a evenluais
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumpímento de obrigações.
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13.9.3 - 0 gestor do contÍato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
resp0 nsabilização para flns de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão dê que trata o art.
158 d Lei n0 14.133. de2021 , ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o casoa
13.10 - o fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob
sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual,
13.11 - A contratada deverá manter preposto aceito pela Administração para representá-la na execução
do contrato,

13.11.1 - A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou
entidade, desde que devidamente justiÍicada, devendo a empresa designar ouko para o exercicio da
atividade.

í4. DO PAGAMENTO

14.1 - Preço
14.1.1 - o valor total estrmado para a conÍatação é de R$ 833.000,00 (oitocentos e trinta e três mil
reais).
14.1,2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da
execução do obieto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administraçã0, Írete, seguÍo e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da conkataçã0.
14,2 - Forma de Pagamento
14.2.1 - o paganento será realizado atraves de ordem bâncária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pela contratada.
14.2.2 - será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento,

14.3 - Prazo de Pagamento
'14.3.1 - O pagamento será efetuado no p razo máximo de atá 30 (trinta) dias , contados do recebimento
da Nota Fiscal/Fatura,
14.3.2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota Íiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar
a execução do objeto do contÍato.
14.4 - Condiçôes de Pagamento
14.4.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento deÍinitivo do objeto da
contratação, conÍorme disposto neste instrumento.
14.4.2 - o setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o perÍodo respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabiveis.
14.4.3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação
da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoias,
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Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situaçã0,
não acanetando qualquer ônus para a contratante;
14.4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade Íiscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sítios eletiônicos
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei no 14.133t2021.
14,4.5 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá
realizar consulta para:

a) veriÍicar a manutenção das condições de habilitação exigidas na contratação;
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitaçâ0, no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretai.
14.4 6 - Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificaçã6,
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. o prazo poderá ser pronogado uma vez, por igual período, a critério da
contratante,
14.4,7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgâos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
contralada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
'Í4.4,8 - Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medrdas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla
defesa.
'14.4,9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamenlos serão realizados normalmente, até que
se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação.
'14 4.10 - Quando do pagamenlo, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável,
14.4.10.1 - lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagãmento serão retidos
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
14 4 1 1 -A conkatada regularmente optante pelo simples Nacional, nos termos da Lei complementar no
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abiangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento Íicará condicionado à apresentação de comprovaçã0, por meio
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favoreàido previsio na referida Lei
Complementar.

í5 - DA VrcÊNCÁ E PRORRoGAçÃo

15,2 - Justificativa do prazo de vigência
15.2.1 - A vista do exposto, para viabilidade técnica e comercial das propostas apresentadas pelos
licitantes, e diante das especiÍicidades do objeto, optamos que o contrato tenha prazo de vigência áe 12
(doze) meses, contados da assinatura do conÍato, pronogável na forma dos artigos l0ô ã toz oa Lei
14j332021.

15.1 - O futuro contrato terá vigência de '12 (doze ) meses, contados a partir da data de sua assinatura,
podendo ser pronogado na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n" 14.1332021

15.2.2 -ral prazo de vigência é mais vantajoso para a Administraçáo em ruzào dos seguintes fatos e
fundamentos:
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a) Ampliação da conconência: A contratação poreste período torna o objeto a ser licitado mais atrativo,
aumenlando com isso o interesse dos possiveis licitantes pela competiçãá
b) Previsão legal do prazo superior à vigência de créditos orçamentários: A contratação prorongada,
executada de forma contínua e caracterizada por atos reiterados, se faz necessária para que a pr.ráfào
do servlço seja adequada à rearidade. A razão da regra está cingida à inconvenicncia aa iárati;iá;ã;;ativldades que interessam à coletividade, o que colocaria em riico a satrsfação do rnteresse prúrlã0. 

---
c) Previsão no contrato de cráusura_rescisória: A vigência sugerida nâo impede, Àoi,i.úiüça,
Pública de extinguir o contrato. A extinção conkatuar podeiá ocorreinas hipoteses e conáiçoes ór;;.1;;nos artigos 10ô, inciso lll, 137 e seguintes daLei 14.133t2021.

16. DAS OB RIGAÇÔES DA CONTRATANTE
16.1 - Exigir o cumprimento
contrato;

de todas as obrigações assumid as pela Contratada, de acordo com o futuro

16 2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência, vinculado ao
futuro contrato;
16.3 - Notificar a Contratada, por escÍito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ere substituído, reparado ou conigido, no toiar ou em p,re, À. ii,.,
expensas;

16.4 - Acompanhar e Íiscalizar a execução do futuro contrato e o cumprimento das obrigações pela
Contratada;
16.5 - comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscar no que pertine à parcera incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvársia sobre-a
glel-çi9 d0 objeto, quanto à dimensã0, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da L;i n;
14.133t2021:

16.6 - Efetuar o pagamento à contratad€ do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo,
forma e condiçÕes estabelecidos neste Termo de Referência e no futuro contrato;
16.7 - Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e no futuro Contrato;
í6.8.- cientificar o orgão competente para adoção das medidas cabíveis, quando do descumprimento
de obrigações pela Contratada;
16.9 - Explicitamente emitir decisão.sobre todas as solicitaçôes e reclamações relacionadas à execução
do Conhato, ressalvados os requerimentos manifestamenÍe impertinentei, meramente protelatórios'ou
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;
'íô.9.'í - A Administração terá o prazo de 1ó (oez) dias úteis, a contar da data do protocolo do
requerimento, para decidir, admitida a pronogação por igual período, quando motivada;
16 10 - Responder eventuais pedidos de reesiabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro feitos pela
contratada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis;
16.11 - A AdministÍação não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiroi
em decorÉncia de ato da contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
1ô,12 - Garantir instalações para a guarda e estacionàmento dos veiculos envolvidos caso necessário.

17 - DAS OB RIGACÔ ES DA CONTRATADA

l.
;
I
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17.1 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa
do Consumidor (Lei n" 8,078, de '1990);

'17.2 - comunicar à contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a áevída comprovação;
173 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contÍato ou autoiidade
superior (art. 137, ll, da Lei no 14,133, de 2021) e preslar todo esclaiecimento ou informação por eles
solicitados;
17.4 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substjtuir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os produtos/materiais nos quais se veriícarem vícios, defeitos ou
inconeções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
17.5 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execuçâo do objeto, bem como por todo
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, náo reduzindo eôsa responsabilid ade a
Íiscalização ou o acompanhamento da êxecução conkatual pelo contratante, que Íicará autorizado a
descontar dos pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;
17 6 - Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para Íins de
pagamento, os seguintes documentos: 1)prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão
conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da união; 3) certidôes que comprovem a
regularidade perante a Fazenda Estadualou Distrital e Municipal do domicílio ou sede da contratada; 4)
certidão de Regularidade do FGTS - cRF; e s) certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
17.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações kabalhistas, previdenciárias, Íiscais,
comerciars e as demais previstas em legislação especííca, cuja inadimplência não transÍere a
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
17,8 - comunicar ao Fiscal do conkato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que
se veriÍique no local da execução do objeto conkatual;
í7.9 - Paralisar, por determinação da contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;
17 10 - Manter durante toda a vlgência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação;
'Í7.11 - cumprir, durante todo o perÍodo de execução do contrato, a reseÍva de cargos prevista em lei
para pessoa com deÍiciência, para reabilitado da previdência social ou para aprentiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislaçáo (art. 116, da Lei no 14.133, de Z02l):
17 .12 - comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo flscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 1i6, parágrafo
único, da Lei no 14.133, de2021);
'17 13 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em deconência do cumprimento do contrato;
17.'14 - Arcar com o Ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quanlitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendlmento
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos ariolados no art. 124, ll, d, da Lei no
14.133, de 2021 ,

17.'15 - cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadualou municipal, as normas
de segurança da Contratante;
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17.16 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
demandados, cuja quantrdade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa
técnica e a legislação de regência;
'17.17 - Orientar e trernar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de agosto
de 2018, adotando medidas eficazes para proteçâo de dados pessoais a que tenha acesso por Íorça da
execuçáo do futuro mntrato;
17,18 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação peÍtinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos;
17,19 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do (s) veículo (s) descrito neste Termo
ou congênere;
17.20 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito
anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre,

17.21 - Cumprir Íielmente o objeto do presente instrumento, seguindo a legislação vigente e pertinente
(Código Nacional de Trânsito), dentro dos przos e horános prá-estabelecidos pela Secretaria ou Orgão
onde estão sendo prestados os seÍviços.
17.22 - Substituir no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas por outro veículo compativel, em caráter
temporário, a partir do momento em que o mesmo vier a sofrer serviços de manutenção corretiva ou
preventiva,

17,23 - Reparar ou substituir (nas mesmas características e condiçoes exigidas) sem ônus para a
CONTRATANTE, o veiculo locado, caso suas cond@es venham a comprometer a segurança dos
usuários ou a boa qualidade dos serviços, responsabilizando-se pelos danos causados diretamente à

CONTRATANTE, seus prepostos, ou a terceiros, deconentes de sua culpa ou dolo, na execução do
contrato.
17.24 - Os veículos, deverão utilizar o combustível renovável (etanol, gás natural veicular, biodiesel,
eletricidade, etc.), inclusive mediante tecnologia "flex", nos termos da Lei n' 9.660, de 1998,
17.25 - 0s velculos deverão atender aos limites máximos de ruídos fixados nas CONAI/A n'1, de
1110211993, n,08/1993, n, 17l1995, n' 27212000 e n,242h998 e legislação superveniente e conelata,
'17,26 - Os veículos deverão atender aos limites máximos de emissão de poluentes provenientes do
escapamento fixados no âmbito do Programa de Controle da Poluição do Ar por Veiculos Automotores

- PROCONVE, conforme Resoluçóes CONAMA n' 18, de 06/05/'1986, Resolução CONAir/A 490, de 16
de novembro de 2018 e Resolução CONAMA 492, de 20 de dezembro de 2018, complementações e
alteraçôes superven ientes.
17.27 - lrcaÍ com as despesas relativas ao emplacamento e licenciamento do(s) veículo(s) alugado(s),
bem como fornecer a contratante a documentaÇão correspondente atualizada.

í8 - DAS TNFRAÇOES E sANÇÔES ADMTNTSTRATTVAS

18,1 - Comete infraÇão administrativa, nos termos da lei, o proponente que, com dolo ou culpa:
'18.1.1 - Deixar dê entregar a documentação exigida para a contratação ou não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo(a) administraÇão durante o certame;
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18,1.2 - Salvo em deconência de fato superveniente devidamente justiÍicado, não mantiver a proposta
em especial quando:

a) Não enviar a proposla adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel;
c) Pedir para ser desclassiÍicado quando encenada a etapa coÀpetitiva; ou
d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;
e) Apresentar proposta em desacordo com as especificaçôes do edital;
18.1,3 - Não celebrar o contrato ou não enkegar a documentação exigida para a conhatação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua p[oposta;
18.1 .3.1 - Recusar-se, sem justiÍicativa, a assinar o contrato ou, quando Íor o caso a ata de regisko de
preço, ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Adminisiíação;
18,1.4 - Apresentar declaraÇâo ou documentação falsa exigidã para o certame ou prestar Oectaiaçâo
falsa durante a contratação;
18.1 .5 - Fraudar o procedimento de contratação;
18.1 ,6 - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quandol
a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lej;
b) lnduzir deliberadamente a erro no julgamento;
c) Apresentar amostra ÍalsiÍicada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;
18.1,7 - Praticar atos ilícitos com vistas a ftustrar os objetivos da conkatação;
18,1 .8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Let no i2.846, de 2013;
18.2 - com fulcro na Lei n0 14.í33, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar
aos licitantês e/ou adjudicatários as seguinles sançôes, sem prejuíio das responsabiliOaOeó civii à
criminal:

18.2.1 - Advertência;
18.2.2 - Multa;
í8.2.3 - lmpedimento de licitar e contratare;
18.2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade.

18,3 - Na aplicaçâo das sançôes serão considerados:
18.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida;
18.3.2 - As peculiaridades do caso concreto;
18,3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
18.3.4 - 0s danos que dela provierem para a Administração pública;
18.35 - A implantação ou o apeíeiçoamento de piograma de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.
'18.4 - A multa será recolhida em percentualde 0,5% a 30% incidente sobre o valordo contrato, recolhida
n0 prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oÍicial.
184.1 - Para as rnfraçôes previstas nos itens 19.1,1, 1g.1.2ei9.1.3,a multaseráde 0,5% a 15% do
valor do contrato licitado.
18-.4 2 - Para as infrações previstas nos itens 18.'Í.4, 18.1.5, '18,1 .6, 18,1 .7 e 1 8.1 ,g, a multa será de 15%
a 30% do valor do contrato.
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18.5 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou nã0, à penalidad'e de multa.
18.6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do inieressaoo no praio àe 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação.
18.7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das
inÍraçôes administrativas relacionadas nos itens 1g.1.1 , 19.1.2 e i 9.1.3, quando nao se irstinài-aimposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar'e conkatar no'arúito o.
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo
prazo máximo de 3 (três) anos.
18,8 ' Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou
contrataÍ, em decorrência da prática das infraçôes dispostas nos itens 1g.1,4, 1g.1.5, 1g.1,6, .1g.1.7 

e
18.1 8, bem como pelas infações administrativas previstas nos itens 1g.1.1, 1g.i.2 e til.t,g ôuejustiÍiquem a imposiçáo de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contraiar,
cuja duração observaÉ o prazo previsto no art. 156, §50, da Lei no 14.11312021.
18.9 - A recusa inlustiÍicada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administúção, descrita no item
18.1 3.1., caracterizará o descumprímento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promôtora da licitaçã0, quando
tiver sido exigida, nos termos do art. 45, §40 da lN SEGES/ME no 73, de 2022.
18.10 - A apuração de responsabilídade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de
responsabillzação a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos
pertencentes aos seus quadros permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará
o licitante ou o_ adjudicatário para, 

.no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçã0,

apresentar deÍesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
18.'Í1 ' cabeÉ recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de adveÍência,
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimaçãó, o qual serádirigido à autoridade
que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderár no piazo de s (cinco) dias úteis,
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá profeiir sua decisão no
prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
18.12 - caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade pana licitar ou contratar no prazo de '15 (quinze) dias úteis, contado dá data da intimaiã0, e
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento,
18.13 - 0 recurso e o pedido de reconsideração terão eÍeito suspensivo do ato ou da decisão reconida
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
18.14 - A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral dos danos causados.

19. DOTAçÃO ORçAMENTÁRA
19,1 - As despesas desta contratação correÍão por conta de recursos de Repasse federal e Tes0uro
Municipal, previsto na seguintes Dotações Orçamentárias

Órsão Unid. Orç. PÍoieto/Atividade Elemento de Desu 01 10.302.0014.2.01 7.0000 3.3.90.36.00 / 3.3.90.39.00

/t
.,!r,:::,.f 
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Rua §ão Francisco, No 10 - CentÍo
CEP 63.51il00 - Telefone (BS) 35491210
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20. DAS DrspostçÕEs GERA|S
20.1 - Poderá o Municipio de Quixe lô/CE, revogar o pÍesente Processo, no todo ou em parte, por
conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato supervenienle, devidamente
justificado.

20.2 - 0 Municipio de Quixelô/CE, deverá anular o presente Processo, no todo ou em parte, sempre que
acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocaçâo.

20.3 - A anulação do Processo não gera direito à indenizaçã0, ressalvada o disposto no parágrafo único
do Art. 71 da Lei Federal no, 14.133121 .

20,4 - Após a fase de classiÍicaçáo das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por molivo
justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Administração,
20,5 - Em caso de manifestação de desistência do fornecedor, fica caracterizado descumprimento total
da(s) obrigação(ôes) assumida(s), sujeitando-o às penalidades legalmenle estabelecidas e à imediata
perda da garantia de proposta, caso haja, em favor do órgão ou entidade promotora, conforme
estabelecido no Art. 90, § 50, da Lei Federal n0 14J3312021.
20.6 - Salientamos que se porventura alguma situação não prevista neste lnstrumento ocorer, todas as
consequências de sua existência serão rEidas pela Lei Federal n0 14.133/2021 .

2í . D0 FORO

21.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Quixelô/CE para dirimir os litígios que decorrerem da execução
do futuro Contrato que não possam ser compostos pela conciliaçã0, conforme art. 92, §10, da Lei n0

14.133t21,

ANA LARISSA Àr5inàdo de romà

CARVALHODE digilalpoÍANA

OLIVEIRA:026855 ôÉ

05300 olMÊrna02685505_]00

Ana Larissa Carvalho de Oliviera
Ordenadora de Despesas

Secretaria Municipal de Saúde

ProCuidor
de Você

Rua São Francisco, No 10 - Centro
CEP 63.515{00 - TeleÍone (88} 35491210

Quixelô/CE, 13 de julho de 202ô,
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ANEXO II
PROPOSTA DE PREcos

Ao Município de Quixelô/CE

Pela presente declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os da Lei Federal n.o
14.13312021, bem como às cláusulas e condições do Processo Licitatório na modalidade Pregão Eletrônico
n.o 2026.07.13.1

Declaramos que não ocorreu fato que nos impeça de participar do mencionado Processo de Licitação.

Declaramos, ainda, que em nossa proposta os valores apresentados englobam todas as despesas com tributos,
impostos, contribuiçôes Íiscais, paraflscais ou taxas, inclusive, porventura, com serviços de terceiros, que
incidam direta ou indiretamente no valor dos produtos/materiais cotados que venham a onerar o objeto desla
contrataçã0.

Assumimos o compromisso de bem e Íielmente executar os serviços especificados no Anexo I, caso sejamos
vencedo(es) do presente Processo de Licitação.

Obieto: Contrataçâo para a prestação/fornecimento de serviços na locaçâo de 01 (um) veículo tipo micro ônibus
ou van, com motorista, destinado a locomoção de pacientes do município de Quixelô à Fortaleza e vice versa,
por intermédio da Secretaria de Saúde do Município de Quixelô/CE, conforme especificaçôes apresentadas no
quadro abaixo:

Lote I - Veículo micro ônibus ou van

O valor total da proposta é de R$ .........,,,

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias

TDENTTFTCAçÃO DA EMPRESA
Empresa:

ProGuidqr
deYocê

Rua São Francisco, No 10 - CenÍo
CEP 6Í1.515{100 - TeleÍone (88) 35491210

Item No EspecificaÇão Unid. Qtde Marca/Modêlo Valor unitário Valor Total
1 Locação de 01 (um)veículo tipo micro ônibus ou

van, com motorista, capacidade para

tÍansponar no mínimo 20 (vinte) passageiros.

incluindo o motorista, ar condicionado,
poltronas reclináveis, cinto de segurança, motor
mínimo de 170 cv, direção hidráulica ou elétrica,
a diesel, ano de fabricação não inferior a 2025,

combustivel por conta da CONTRATANTE e a
manutenção preventiva e corretiva por conta da
CONTRATADA, destinado a locomoção de
pessoas/pacientes no l\4unicípio de Quixelô/CE
a FortalezaicE e vice versa.

KM 140.000
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CNPJ: ....

Endereço

Cidade: ,.

Telefone: E-mail: .,.,,.,.

Representante Legal:
CPF: ..,,.,........... .. .

Telefone:

Data

Assinatura do Proponente

E-mail: .,..,..

Prq Cuidor
deVocê

§ áo'uw},â
WW

Rua São Francisco, No 10 - Gentro
CEP 63.515400 - TeteÍone (88) 3&91210

rNDtcAÇÂo DO RESPONSÁVEL PARA ASSTNATURA DO CONTRATO
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DECLARAÇÔES

PREGÃO ELETRONICO NO 2026.07,13.1

A empresa , inscrita no CNPJ (M,F.) sob o n0 por inlermédio do seu
representante legal, o S(a) portado(a) da Carteira de identidade no e CPF
no DECLARA que

a) A proposta econÔmica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas
de kabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes;

b) Não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho notumo,
perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz
a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso /rXXlll, do Art. 70 da Constituição Federal;

c) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência
Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

d) Atende aos requisitos de habilitaçã0, e que responderá pela veracidade das informaçÕes prestadas, na forma
da lei.

Local e data

(Assinatura e Carimbo CNPJ)

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TTMBRADO 0O pROpONENTE)

Prn Cuidor
deVocê

Rua São Francisco, No 't0 - Centro
CEP 6:!.5't 5400 - Telefone (88) 35491 210
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MINUTA DO CONTRATO

Contrato que enke si fazem o Municipio de euixelô/CE, através
do(a) ,.,.......,........ e a empresa
para o fim que nele se declara.

0 MUNICíPlo DE QUIXELÔ/CE, pessoa jurídica de direito púbtico, através do(a) ....,..,......,.,..,......,.,....,., inscrito
no cNPJ/MF sob o n.o ,.............. ....,..,.,....,.....,neste ato representada porseuisúa) ordenado4al Je oespesas,
g(a) Sr (a) ...., inscrito(a) no CPF n.o ,..,.,, apenas denominado de
CONTRATANTE, e de outro lado estabelecida no(a)

inscrita no CNpJ/MF sob o n .,..,, neste ato representada poi
inscrito(a) do CpF n.0 ,.,..,., apenas denominada de

CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, oriundo do Processo áe 
'pregao 

Eletrônico n.o
2026.07.'13.1, em conformidade com as disposiçoes contidas na Lej Federal n.o 14.133, õt Oe abril deZO2j,
mediante as cláusulas e condiçôes a seguir.

CúUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTA ÇÃo LEGAL
1.1 - Processo de LicitaÇão na modalidade Pregão Elekônico n,o 2026.07.13.1, de acordo de acordo com as
normas gerais da Lei n.o 14.'133, de 10 de

...., Ordenado(a) de Des

CúUSULA SEGUNDA - Do oBJETo

abril de 2021, devidamente homologado/autorizado pelo(a) Sr (a)
pesas do(a) .,.

2,'1 - O presente lnstrumento tem por objeto a
abaixo:

na forma discriminada no quadro

2 2 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcriçâo
2.2.1. Termo de Referência;
2.2.2, Edilal da Licitação;
2,2.3. Proposta do contratado;
2.2.4. Eventuais anexos dos documenlos supracitados.

CúUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNC|A E PRoRRoGAÇÃo
3,1 0 presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura
podendo ser prorrogado na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n" 14.13312021
3,1.1 - A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente,
condiçôes e os preços permanecem vantajosos para a Administraçã0, permitida a negociação com o

CLÁUSULA QUARTA - DOS MODELOS DE EXECU O E DE GESTÃO CONTRATUAL

Prs Cuidor
deVocê

Rua São Francisco, No 10 - Cenfo
CEP 63.515{00 - Telefone (SS} 3S49i2í0
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4 1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições
de conclusáo entrega, observação e recebimento do óbjeto constam no Termo de Referência, vinculado a este
Conhato.

ctÁusull eutNTA- DA sUBcoNTRATA çÃo

RúBRtcÂ

DE

Ls||r§
Ç

5.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual

cr-Áusum sexrA - DA oRtcEM Dos REc URSOS
6.1 - A despesa decorrente
previsto na seguinte dotação

desta licitação conerá por conta de
orçamentária.

recursos oriundos do Tesouro Municipal,

CLÁUSULA SÉTIMA. Do PAGAMENTo
7.1 - Preço
7.1.1 - O valor total do contrato é de Rg ................. (.......,.........,................)
7 1 ,2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretase indiretas decorrentes da execução
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, laxa de administraçã0, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento i;t g;iJ. objeto da
conkataÇão.
7.2 - Forma de Pagamento
7 2 1 - O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédrto em banco, agência e conta corrente
indicados pela contratada.
7 2.2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

7 .3 - Prazo de Pagamento
7.3,1 - O pagamento será efetuado no prazo máximo de até
Fiscal/Fatura.

7,3 2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota Íiscal ou fatura quando o órgão contratante ateslar a
execução do objeto do contrato,
7.4 . Condições de Pagamento
7 41 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contrataçâ0,
conforme disposto neste instrumento.
7 4,2 - O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do conlrato;
e) o valor a pagar, e
f) eventual destaque do valor de retençoes tributárias cabíveis

30 trinta dias contados do recebimento da Nota

Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquid
e a contratada providencÍe as medidas saneado
após a comprovação da regularização da si

7,4.3 - Havendo erro na apresentação da Nota
despesa, o pagamento ficará sobrestado até qu
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á
acarretando qualquer ônus para a contratante;

Prq Cuidnr
deVocê

Rua São Francisco, No 10 - Centro
GEP 63.515-000 - TeleÍone (98) 35491210
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7,4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à

documentação mencronada no art. ô8 da Lei n.o 14.13312021.
7.4.5 - Previamente à emissáo de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar
consulta para:

a) verificar a manutenção das condiçoes de habilitação exigidas na conlratação;
b) identificar possiuel razáo que impeça a participação em licitaçã0, no âmbito do órgão ou entidade, proibição

de contratar com o Poder Público, bem como oconências impeditivas indiretas.

7,4.6 - Constatando-se a situação de inegularidade da contratada, será providenciada sua notificaçã0, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regulanze sua situaÇão ou, no mesmo prazo, apresente sua

deÍesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a crilério da contratante.
7.4.7 - Não havendo regulanzação ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da

conhatada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
7.4.8 - Persistindo a irregularidade, a conlratante deveÍá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
7,4.9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação,
7,4.10 - Quando do pagamento, será eÍetuada a retençáo tributária prevista na legislação aplicável.
7.4.10.1 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na

Íonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
7.4.11 - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n.0 123,

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime,

No entanto, o pagamento Íicará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oÍicial,

de que faz jus ao tratamento tnbutário favorecido previsto na referida Lei Complementar,

CLÁUSULA oITAVA - Do REAJUSTE E Do REESTABELECIMENTo Do EoUILiBRIo EcoNÔMIco.
FINANCEIRO

8.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.
8.2 - Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo

contratante, do IPCA (lndice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e

concluidas após a omnência da anualidade,

8.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o rntenegno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo
divulgado o índice deÍlnitivo.
8.5 - Nas aferiçoes finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
8.6 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não pos

ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.

8.7 - Na ausência de previsâo legal quanto ao indice substituto, as paíes elegerão novo índice

Prn Cuidor
deVocê

financeiros do último reajuste.

8.4 - No caso de atraso ou náo divulgação do índice de reajustamento, a contratante pagará à contratada

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo,

Rua São Francisco, No 10 - Cenúo
CEP 63.515-000 - TeleÍone (88) 35491210



nÚBRICÂ
k

OE

Lg
itlts

7
PREFETTUR^ -^.

QUIXELO

8.8 - o reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. '136, da Lei 14.133t202j.
8.9 - Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da contratada
e a retribuição da Adminlshação para a justa remuneração do fornecimento, desde que objetivando o
reestabelecimento do equilibío econômico-financeiro inicial do contrato, na hrpótese de sobrevirem fatos
imprevisíveis, ou previsiveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução
do ajustado, ou ainda, em caso de Íorça maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica
extraordinária e extraconkatual, nos termos do Art. 124, Inciso ll, alÍnea "d" da Lei 14.13312021, devendo ser
formalizado aÍavés de ato administrativo.
8.10 - O pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a
vigência do mntrato e antes de eventual pronogação nos termos do art. 107 da Lei n.0 14.13312021.

CLÁUSULA NONA. DAS OBRIGAçôES DA CoNTRATANTE

9,1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o presente
contrato;

9,2 - Receber o objeto no prazo e mndições estabelecidas no Termo de Referência, vinculado ao presente

contrato;
9,3 - Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreÉes veriÍicadas no objeto fomecido,
para que se.ja por ele substituído, reparado ou conigido, no total ou em parte, às suas expensas;
9,4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçoes pela Contratada;
9.5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,
quanto à dimensã0, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei n.o 14.13312021:

9.6 - Efetuar o pagamento à Contratada do valor conespondente ao fomecimento do objeto, no prazo, forma e
condições estabelecidos no Termo de Referência e no presente Contrato;
9,7 - Aplicar à Contratada as sanÇões previstas na lei e no presente Contralo;
9,8 - Cientificar o Orgão competente para adoção das medidas cabíveis, quando do descumprimento de
obrigaçôes pela Contratada;
9.9 - Explicitamente emitir decisâo sobre lodas as solicitaçoes e reclamações relacionadas à execução do
Contrato, ressalvados os requerimentos maniÍestamente impertinentes, meramente protelalórios ou de nenhum
interesse para a boa execução do ajuste;
9.9.1 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento, para
decidir, admitida a prorrogação por igual período, quando motivada;
9.10 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio emnômico-Íinanceiro feitos pela
contratada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis;

9.1 'l - A Administração não responderá por qualsquer compromissos assumrdos pela Contratada com terceiros,
ainda que vinculados à execução do conlralo, bem como por qualquer dano causado a teÍceiros em decorrência
de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados

CLÁUSULA DÉcIMA. DAS oBRIGAçÔES DA CoNTRATADA

10,'l - Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes do objeto, de acordo com o Código de
Consumrdor (Lei n.o 8,078, de 1990);
10,2 - Comunicar à Conkatante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data d
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovaÇão;

Pra Cuidnr
deVocê

Rua São Francisco, No 10 - Centro
CEP 63.5'15{}00 - Telefone (88) 35491210&#
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10 3 'Atender às determinaçoes 
-regulares 

emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
(art. 137, ll, da Lei n.0 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimentó ou informaçáo por eles solicitadosj
10 4 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, nó total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os produtos/materiais nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreçoes
resullantes da execução ou dos materiais empregados;
10,5 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à AdministraÇão ou terceiros, não reduzindo essa responsábilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo contratanle, que Íicará autorizado a descontar dos pagamentos
devidos, o valor conespondente aos danos sofridos;
10.6 - Entregar ao setor responsável pela fiscalizaçáo do contralo, junto com a Nota Fiscal para fins de
pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Socidj 2) certidão
conjunta relativa aos kibutos federais e à Dívida Ativa da Uniâo; 3) certidões qué comprovem a regularidade
perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede da contratada, 4) Certidão de
Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
10.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade
ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
10.8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se
verifique no local da execução do objeto contratual;
'10.9 - Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;
10.10 - lVanter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçÕes assumidas, todas
as condiçÕes exigidas para habilitação;
'10,'11 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação (art, 11ô, da Lei n.o 14.133, de2021),
10.12 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,
com a indicaÇão dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. '116, parágrafo único, da Lei n,o
14.133, de 2021),

10.13 - Guardar sigilo sobre todas as informaçôes obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
10.14 - Arcar com o Ônus decorrente de eventual equÍvoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementáJos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos anolados no art. n4,ll,d, da Lei n,o 14.133,
de 2021:
10.15 - Cumprir, além dos
segurança da Contratanle;

postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

10.16 A ocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao
cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utens
demandados, cu.ja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técn
legislação de regência;
10,17 - orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n.o 13.70g, de 14 de
2018, adotando
deste contrato;

medidas eficazes para proleção de dados pessoais a que tenha acesso por Íorça d
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10.'Í8 - Conduzir os trabalhos com eskita observância às normas da legÍslação pertinente, cumprindo as
determinaçÕes dos Poderes Públicos;
10.19.- Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos
m^étodos executjvos que fujam às especificaçoes do memorial descritivo ou instrúmenio congênere;
'10,20 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis ,nor, .*..ío na condição de
aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

CLÁUSULA DÉcIMA PRIMEIRA. DAS INF RAÇÔES E SANçÔES ADMTNTSTRATTVAS
'I '1 .1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o contratado que, com dolo ou culpa:
11.1 1 - Deixar de entregar a documentação exigida para o processo ou não entregar qua quer documento que
tenha sido solicitado pelo(a) Admi nistração durante o procedimento;

1,1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente, devidamente justificado, não mantiver a proposta em
especial quando
1

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa coúpetitiva; ou
d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;
e) Apresentar proposta em desacordo com as especificações do instrumento convocatório;
11,1.3 - Não celebrar o contrato ou nâo entregar a documentação exigida para a conkatação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
11 .1.3 1 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de preç0,
ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administraçãoi
11.14 - Apresentar declaraçâo ou documentação falsa exigida para o processo ou prestàr declaração falsa
durante o trâmite;
'1 1 .1 .5 - Fraudar o processo;
11 .1 .ô - comportar-se de modo inidôneo ou cometer Íraude de qualquer natureza, em especial quando:
a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
b) lnduzir deliberadamente a eno no julgamento;
c) Apresentar amostra falsiÍicada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;
11 .1 .7 - Pralicar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do processo;
11.1.8 - Praticar ato lesivo previsto no art, So da Lei n." 12.846, de 2013;
11.2 - Con fulcro na Lei n.0 14.133, de 2021, aAdministração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos
concorrentes e/ou adjudicatários as seguintes sançÕes, sem prejuízo dai responsabilidades civil e criminal:'l'1,2.'l - Advertência;
11.2,2 - Multa;
1 1 .2.3 - lmpedimento de licitar e contratar e;
11 ,2.4 - Declaraçáo de inidoneidade para licitar ou conhatar, enquanto perdura
da punição ou até que se.ja promovida sua reabilÍtação perante a própria autorid
1 1.3 - Na aplicação das sançÕes serão considerados:
1'1.3.'Í - A natureza e a gravidade da infraçâo cometida;
1 1.3.2 - As peculiaridades do caso concreto;
11,3.3 - As circunstâncias agravantes ou alenuantes;
1 1 ,3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração pública;

rem os motivos determina
ade que aplicou a penalid
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]1:5-limplantaçãoouoaperfeiçoamentodeprogramadeintegridade,conformenormaseorientaçõesdos
órgãos de controle,
11 4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do conhato, recolhida noprazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
11.4 1-Paraasinfraçõesprevistasnositens 11.1.1,11.1,2ótI t S,amultaseráde 0,50ka1lo/odovalordo
contrato,

))!2.-earaasinfraçõesprevistasnositens 11.i.4, 11.i.s,1r.1.6, 11.1.r e11.1,8,amurtaseráde15%a
30% do valor do contrato,
1 1 '5 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
0u contratar poderão ser apricadas, cumurativamente ou ná0, à penaridade de murta.
11 6 - Na aplicaçáo da sanção de multa será facultada a defesa do interessado nó prazo ae iS (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimaÇão.
1 1 7 - A sanção de impedimento de licitar e co.ntratar será aplicada ao responsável em deconência das lnfrações
administrativas relacionadas nos itens 11.1.j, 11.j.2 e'11,,i.3, quando não se lustificai á-imposiçao oepenalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contraiai no âmbito da Administração iública direta
eindireta doente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 tticrl ,n*
1 1 8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaraçâo de inidoneidade p"à ri.itài oí àntratar, em
decorrência da prática das infrações dispostas nós itens 1j.1 .4, 11 .1 ,5,11 .1.6,1j .1 .i ; i1 l.g, úã, .oro p.rr.
infraçõesadministrativasprevistasnositensll.l.'Í, 11.1.2e11.1 3quejustifiquem.irpo.iiããàãp.nurio.o.
l1s gj?ve que a salgã9 d9 impedimento de ricitar e contrarar, cuja duráção obserara ó prrãpr.risto no art.
156, §50, da Lein.o 14.133t2021.
1 

'l ,9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ala de registro de preç6, ou em aceitar
ou retirar o instrumento equivalenle no prazo estabelecido pela Administraçãõ a...ritã ni, itã, rt.t.i t.,
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará as penaliaadáie À iÀáoiata p.ro.
da garantia de proposta em favor do_orgao_oú entidade promotora dó procedimento, quanoo tvàr sioo exigioa,
nos termos do art, 45, §4" da lN SEGES/I/E n.o 73, de 2022.
'l 1.'Í0 - A apuração de responsabi lidade relacionada às sançôes de impedimento de licitar e conhatar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização
a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos pertencentes aos seus
quadros permanentes, que avalia rá fatos e circunstânci as conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário
para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e
especificar as provas que pretenda produzir
11.11 - Caberá recurso no prazo de i5 (quinze) dias úteis da aplicação das sançôes de advertência, multa e
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intim açã0, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso
com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias
úteis, contado do recebimento dos autos
11,12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaraç40inidoneidade para licitar ou contralar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intim
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento
11 ,1 3 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida
sobrevenha decisão final da autoridade competente
'Í1,14 - A aplicação das sançÕes previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a ob
reparação in tegral dos danos causados
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QUIXELO

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DA GARANTIA DE ExEcuÇÃo
12.1 - A contrataÇão conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96, da Lei no 14.13312021, em valor
conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contralo.

12.2 - O contratado apresentará, no prazo máximo de í0 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a
critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo

optar por dentre as modalidades legalmente discriminadas no parágrafo primeiro do Art, 96 da Federal no

14.13312021, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato,
'12,3 - Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do
contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo
que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.

12.4 - A apÓlice do seguro-garantia deverá acompanhar as modiÍicações referentes à vigência do contrato
principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora,

12.5 - Será permitida a substituiÇão da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário,
desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto,
ressalvado o disposto no item '12.6 deste contrato.

12.6 - Na hipótese de suspensão do mntrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o contratado
ficarâ desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de rernício da
execução ou o adimplemento pela Administraçã0,

12.7 - A garanlia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

12.7.1 - preluizos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais
obrigações nele previstas;

12,7 .2 - nullas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

12.7.3 - obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas
pelo contratado, quando couber.

12.8 - A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no rtem

12.7, observada a legislação que rege a matéria.

12.9 - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta especifica a ser Íomecida,
com coneção monetária.

12.'10 - Caso a opção seja por utilizar títulos da divida pública, estes devem ter sido emitidos sob a íorma
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central
do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conÍorme definido pelo Ministério competente.
12.1'l - No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituiç
financeira, devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá mnstar exp
renúncia do Íador aos beneficios do artigo 827 do Código Civil.

12.12 - No caso de alteração do valor do conhato, ou pronogação de sua vigência, a garantta de
ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.
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12,13 - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçã0, o
Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data
em que for notiÍicado.

12,14 - O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

12.14.1 - O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto ao início

de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 40, da Lei

n." 14.13312021).

12.14.2 - Caso se trate da modalidade seguro-garantia, oconido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caracterizaÇão e comunicaÇão poderão oconer fora desta vigência, não caractenzando Íato que justifique a
negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamenlações da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

12.'15 - Extinguir-se-á a garantia com a restituiçâo da apólice, carta Íiança ou autorização para a liberação de

importâncias depositadas em dinheiro a titulo de garantia, acompanhada de declaração do contratante,

mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;
'12.16 - A garantia somente será liberada ou restituída após a Íiel execução do contrato ou após a sua extinção

por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

12.17 - O garantidor não é parte para figurar em processo adminiskativo instaurado pelo contratante com o

objetivo de apurar prejuÍzos e/ou aplicar sançôes à contratada.

12.18 - O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste

Contrato.

12,19 - A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto.

cúusulA DÉcrMA TERCE|RA. DA ExnNçÃo CoNTRATUAL

13.1 - O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso omna antes
do prazo estipulado para tanto.
13.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência licará pronogada até a conclusão
do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o
contrato.
13.2.1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior deconer de culpa da contratada:
a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e
b) Poderá a AdministraÇão optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei
para a continuidade da execução contratual,
13.3 - Constituem motivos para extinÇão do contrato, a qual deverá ser Íormalmente motivada nos presentes

autos, as situaçoes previstas no Art, '137, da Lei n.o 14.13312021 , assegurados o contraditório e a ampla de
com observância às previsôes contidas nos artigos 138 e 139 da referida Lei.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DoS cAsos oMISSos
14.1 - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposiçôes contidas n

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as dispo
na Lei n.o 8.078, de 1990 - Côdigo de DeÍesa do Consumidor e normas e princípios gerais dos
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - oAs ALTERAÇÔES CONTRATUAIS

5.1 - Eventuais alteraçôes contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts, 124 e seguintes da Lei n,o 14,133,
de2021.
'15.2 - A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressôes
que se Íizerem necessários, até o limite de 2570 (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do conkato,
15.3 - As alteraçoes contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.
15.4 - Registros que não caracterizam alteração do conlralo podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n.o 14.133, de 2021.

cúusuLA DÉctMA sExrA. DA puBLtcAçÃo

16.1 - lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contrataçoes Públicas
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sitio oflcial na lntemet,
em atenÇão àLein." 12.527,de2011.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA. Do FoRo
17,1 - O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de
QuixelÔ/CE, sendo este o foro eleito para dinmir os litigios que decorrerem da execução deste Termo de
Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §10, da Lei n.0 14.133121.

Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva de acordo entre
elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus jurídicos e
legais eÍeitos.

Quixelô/CE,

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1) CPF

2) ...... cPF
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